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Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 11 236.365 206.646 256.358 240.056
Aplicação financeira 12 - - - 1.146
Contas a receber de clientes 13 - - 114.942 94.879
Estoques - - 9 19
Tributos a recuperar 14 106 - 18.576 14.854
Imposto de renda e contribuição 
 social a recuperar 31(a) 3.622 2.853 4.122 6.190
Despesas antecipadas 769 1.158 20.434 15.745
Partes relacionadas 16 3.590 9.922 - -
Instrumentos financeiros derivativos 30(c) - - - 1.406
Outros ativos 236 54 5.876 10.646
Total do ativo circulante 244.688 220.633 420.317 384.941
Aplicação financeira 12 - - 4.887 13.991
Ativo fiscal diferido 27 988 3.693 2.433 3.693
Depósitos judiciais 15 - - 22.300 19.172
Tributos a recuperar 14 - - 23.304 17.696
Despesas antecipadas - - 28.698 22.049
Partes relacionadas 16 - 136 - -
Outros ativos 60 60 3.178 3.483
Investimentos 17 1.442.656 1.249.850 - -
Imobilizado 18 5.049 2.961 852.916 853.905
Direito de uso 523 948 5.191 16.335
Intangível 19 94 141 1.010.918 993.890
Total do ativo não circulante 1.449.370 1.257.789 1.953.825 1.944.214

    
Total do ativo 1.694.058 1.478.422 2.374.142 2.329.155

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 20 404 960 93.199 107.337
Empréstimos e financiamentos 21 316 151 20.680 53.230
Debêntures 22 173.227 11.148 173.227 11.148
Arrendamentos 490 443 4.400 11.480
Obrigações trabalhistas e sociais 23 6.786 6.138 48.447 49.353
Obrigações tributárias 24 486 45 12.398 10.108
Imposto de renda e contribuição 
 social a recolher 31(b) - - 1.825 783
Parcelamentos tributários 25 231 224 34.574 42.967
Obrigação com aquisição de controladas 26 - - 97.885 73.450
Instrumentos financeiros derivativos 30(c) - - 3.722 607
Outras obrigações 208 461 2.006 6.666
Total do passivo circulante 182.148 19.570 492.363 367.129
Fornecedores e outras contas a pagar 20 - - 2.615 29.208
Empréstimos e financiamentos 21 228.831 229.197 263.839 297.508
Debêntures 22 840.981 694.276 840.981 694.276
Arrendamentos 90 568 1.384 3.874
Passivo fiscal diferido 27 - - 27.818 8.207
Obrigações tributárias 24 - - 21.469 11.008
Parcelamentos tributários 25 718 839 47.650 80.449
Partes relacionadas 2 1.004 - -
Obrigação com aquisição de controladas 26 100 100 140.401 177.558
Instrumentos financeiros derivativos 30(c) 4.903 13.262 4.622 13.262
Provisão para contingências 28 - - 94.715 127.070
Total do passivo não circulante 1.075.625 939.246 1.445.494 1.442.420
Patrimônio líquido 29
Capital social 953.131 924.672 953.131 924.672
Ajuste de avaliação patrimonial (35.752) (35.752) (35.752) (35.752)
Reserva de capital 51.719 51.719 51.719 51.719
Prejuízos acumulados (532.813) (421.033) (532.813) (421.033)
Total do patrimônio líquido 436.285 519.606 436.285 519.606
Total do passivo e patrimônio líquido 1.694.058 1.478.422 2.374.142 2.329.155

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 32 - - 938.903 753.596
Custo dos serviços prestados 33 - - (433.391) (361.142)
Lucro bruto - - 505.512 392.454
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 34 (1) - (81.318) (66.617)
Despesas administrativas e gerais 35 (7.591) (8.583) (312.383) (253.708)
Resultado de equivalência patrimonial 17 33.931 (99.205) - -
Outras receitas (despesas) líquidas 36 - 129.992 19.958 22.327
Total de receitas (despesas) operacionais 26.339 22.204 (373.743) (297.998)
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
 financeiro e impostos 26.339 22.204 131.769 94.456
Receitas financeiras 18.644 1.627 28.275 16.975
Despesas financeiras (154.058) (127.571) (247.909) (226.515)
Resultado financeiro líquido 37 (135.414) (125.944) (219.634) (209.540)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social (109.075) (103.740) (87.865) (115.084)
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 31(c) - - (3.914) (5.789)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 31(c) (2.705) 3.224 (20.001) 20.357
Prejuízo do exercício (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (111.780) (100.516)
Acionistas não controladores - -
Resultado por ação
Resultado por ação - básico e diluído (em R$)29(b) (0,32) (0,34)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (111.780) (100.516)
Acionistas não controladores - -

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Ajustes para:
 Depreciação de imobilizado 18 (5.123) 135 241.948 188.678
 Amortização de intangível 19 47 32 52.984 46.712
 Depreciação de direito de uso 455 396 11.351 8.935
 Valor residual do imobilizado baixados 18 - - 121 144
 Resultado da equivalência patrimonial 17 (33.931) 99.205 - -
 Imposto de renda e contribuição 
  social correntes e diferidos 31(c) 2.705 (3.224) 23.915 (14.568)
 (Reversão) provisão para contingências 28 - - (32.355) (296)
 Provisão para redução de valor 
  recuperável de contas a receber 13 - - 33.399 25.601
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 21 39.151 19.743 43.427 31.591
 Juros e atualização monetária 
  de passivo de arrendamento 67 89 1.087 1.358
 Juros sobre parcelamento tributários 125 372 13.762 12.702
 Juros sobre obrigações com aquisição 
  de controladas/ativos - - 30.081 20.350
 Juros sobre debêntures 22 97.836 84.873 97.836 84.873
 Apropriação de despesas antecipadas 
  com comissão - - 7.741 3.295
 Apropriação custos com captação 
  de empréstimos 21 3.539 630 5.003 2.761
 Apropriação custos com captação 
  de debêntures 22 8.477 7.486 8.477 7.486
 Rendimentos de aplicação financeira - - (401) (713)
 Perda com instrumentos financeiros 
  derivativos (8.359) 13.482 659 9.700
 Diferença de variação cambial, líquida 21 - - (2.803) 11.197
 Outros - (133.452) 623 (12.851)

(6.791) (10.749) 425.075 326.439
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber de clientes - - (50.599) (27.391)
 Estoques - - 10 (1)
 Tributos a recuperar (875) (2.596) (6.748) 7.458
 Despesas antecipadas 389 (1.158) (19.079) (15.490)
 Outros ativos (182) 4.342 5.229 2.380
 Depósitos judiciais - - (3.128) (5.162)
 Fornecedores e outras contas a pagar (556) 821 (38.166) (21.330)
 Obrigações trabalhistas e sociais 648 550 (906) 3.674
 Obrigações tributárias 441 (52) 10.781 (29.969)
 Outras obrigações (253) 339 (7.328) (378)
Caixa proveniente (utilizado nas) 
 das atividades operacionais (7.179) (8.503) 315.141 240.230
 Pagamento de juros sobre empréstimos 
  e financiamentos 21 (37.627) (19.651) (40.424) (26.836)
 Pagamento de juros sobre arrendamentos (67) (89) (1.287) (1.606)
 Pagamento de juros de debêntures 22 (61.883) (62.998) (61.883) (62.998)
 Pagamento de juros sobre parcelamentos 
  tributários (28) (7) (5.052) (3.205)
 Pagamento de juros sobre aquisição 
  de controladas/ativos - - (11.714) (6.844)
 Pagamento de imposto de renda e 
  contribuição social - - (2.069) -
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (106.784) (91.248) 192.712 138.741
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 18 (2.866) (1.744) (231.328) (185.725)
 Aquisição de intangível 19 - (14) (16.375) (21.939)
 Aquisição de controlada, líquido do 
  caixa adquirido 3.1 - - (21.099) (89.187)
 Aplicações financeiras - - (7.103) (12.134)
 Resgastes de aplicações financeiras - 241.452 13.269 257.883
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital, líquido 17 (152.974) (197.797) - -
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades de investimentos (155.840) 41.897 (262.636) (51.102)
Fluxo de caixa de atividades 
 de financiamento
 Pagamento de arrendamentos (461) (375) (11.376) (11.080)
 Pagamento de obrigação com aquisição 
  de controladas/ativos - (108.000) (67.101) (164.103)
 Pagamento de parcelamentos tributários (211) (67) (50.927) (30.722)
 Aumento de capital 28.459 28.459
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital - 160.000 - 160.000
 Pagamento de instrumentos derivativos 
  financeiros, líquido - (220) (4.778) 2.790
 Pagamento (recebimento) de mútuos 
  com partes relacionadas, líquido 5.466 (5.817) - -
 Captação de debêntures, líquida de 
  custos de transação 22 264.354 94.841 264.354 94.841
 Amortização de principal de debêntures 22 - (114.343) - (114.343)
 Captação de empréstimos e financiamen-
  tos, líquida de custos de transação 21 144.736 81.867 193.906 213.658
 Amortização de principal de empréstimos 
  e financiamentos 21 (150.000) - (266.311) (162.258)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades de financiamento 292.343 107.886 86.226 (11.217)
Aumento (Redução) em caixa e 
 equivalentes de caixa 29.719 58.535 16.302 76.422
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 206.646 148.111 240.056 163.634
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 236.365 206.646 256.358 240.056
Aumento (Redução) em caixa e 
 equivalentes de caixa 29.719 58.535 16.302 76.422

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas (1) - 129.992 1.051.644 851.377
Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 1.053.888 848.999
Outras receitas - 129.992 31.155 27.979
Provisão para redução de valor recuperável 
 de contas a receber - - (33.399) (25.601)
Insumos adquiridos de terceiros (2) (4.823) (4.014) (283.073) (226.155)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
 serviços vendidos - - (142.586) (117.478)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.823) (4.014) (140.487) (108.677)
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3) (4.823) 125.978 768.571 625.222
Depreciação e amortização (4) 4.621 (563) (306.283) (244.325)
Valor adicionado líquido produzido pela 
 Companhia (3) - (4) = (5) (202) 125.415 462.288 380.897
Valor adicionado recebido em transferência (6) 52.575 (97.578) 28.275 16.975
Resultado da equivalência patrimonial 33.931 (99.205) - -
Receitas financeiras 18.644 1.627 28.275 16.975
Valor adicionado total a distribuir (5+6) 52.373 27.837 490.563 397.872
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 5.405 2.512 159.003 139.961
Remuneração direta 5.203 2.195 112.764 101.718
Benefícios 202 317 33.718 27.961
F.G.T.S. - - 12.521 10.282
Impostos, taxas e contribuições 4.655 (1.778) 188.592 123.864
Federais 4.597 (1.868) 104.717 59.428
Estaduais 17 - 82.332 62.028
Municipais 41 90 1.543 2.408
Remuneração de capitais de terceiros 154.093 127.619 254.748 234.563
Juros 145.671 112.475 197.360 172.817
Aluguéis 89 146 7.488 8.621
Outras 8.333 14.998 49.900 53.125
Remuneração de capitais próprios (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Prejuízo do exercício (111.780) (100.516) (111.780) (100.516)
Participação de não controladores nos 
 lucros retidos - - - -
Valor adicionado distribuído 52.373 27.837 490.563 397.872

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Nota
Capital 

social

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Reservas 

de capital

Ágio na 
emissão 
de ações

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 764.672 - (35.752) 32.220 19.499 (320.517) 460.122
 Adiantamento para futuro aumento de capital - 160.000 - - - - 160.000
 Integralização de adiantamento para futuro aumento de capital 160.000 (160.000) - - - - -
 Prejuízo do exercício - - - - - (100.516) (100.516)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 924.672 - (35.752) 32.220 19.499 (421.033) 519.606
 Aumento de capital 29(a) 28.459 - - - - - 28.459
 Prejuízo do exercício - - - - - (111.780) (111.780)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 953.131 - (35.752) 32.220 19.499 (532.813) 436.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Alares Internet Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”, em conjunto com suas 
subsidiárias), anteriormente denominada Triple Play Participações S.A., é uma Companhia 
aberta, constituída em 8 de outubro de 2015 e sediada na rua São Tome, número 86, 10º andar, 
conj. 101, Vila Olimpia - São Paulo. A Companhia tem por objetivo a participação societária em 
outras empresas. As atividades realizadas pelas subsidiárias da Companhia estão descritas na 
nota explicativa n° 2. A Companhia obteve registro na CVM em 14 de outubro de 2020. Em 23 de 
abril de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, aprovou a alteração da denominação social 
da Companhia de Triple Play Brasil Participações S.A. para “Alares Internet Participações S.A.”. A 
Companhia é controlada pela Condor Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - 
investimento no exterior, que detém de 96,4822% das ações, que por sua vez, é controlada pelo 
fundo norte-americano Grain Management. Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia (controladora) apresenta capital circulante líquido positivo no montante de 
R$62.540 (positivo de R$201.063 em 31 de dezembro de 2024). A Companhia e suas controladas 
apresentaram capital circulante líquido consolidado negativo no montante de R$72.046 (positivo 
de R$17.812 em 31 de dezembro de 2024). A Administração adota uma estratégia de crescimento 
tanto orgânico, quando inorgânico, através de aquisição de empresas do segmento e entende 
que a capacidade de seus investimentos gerarem um fluxo de caixa futuro positivo, somado às 
linhas de crédito com instituições financeiras e aportes de capital dos investidores quando 
necessário, são suficientes para cumprimento de suas obrigações. A Administração avaliou a 
capacidade de liquidação das obrigações de curto prazo do Grupo, e concluiu sobre a capacidade 
de continuidade operacional em função da geração de caixa prevista para os próximos 12 meses 
e ressalta-se que a Companhia e suas controladas têm liquidado todas suas obrigações e 
cumprindo seus vencimentos originais. Adicionalmente a Companhia possui compromisso do 
controlador para aporte de capital em caso de necessidade.
2. RELAÇÃO DE ENTIDADES CONTROLADAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as seguintes controladas 
diretas e indiretas do Grupo:

Participação acionária %
2025 2024

Controladas País Direto Indireto Direto Indireto
Alares Internet S.A. (a) Brasil 99,99% 0,01% 99,99% 0,01%
Videomar Rede Nordeste S.A. Brasil (*) - 100,00% -
Tecnet Provedor de Acesso as Redes
  de Comunicação Ltda. (b) Brasil 100,00% - 100,00% -
Sevi Participações S.A. Brasil - (*) - 100,00%
Azza Telecom Serviços em 
 Telecomunicações S.A. Brasil - (*) - 100,00%
Ipnet Telecom Ltda. (c) Brasil - 100,00% - (*)
(*) Empresas incorporadas durante o ano de 2025, vide nota explicativa nº 4.
As empresas integrantes das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo operam com as 
seguintes atividades: (a) Alares Internet S.A. (“Alares Internet”): Empresa brasileira, na forma 
Companhia anônima de capital fechado, com sede na Rua Senador José Ferreira de Souza, n° 
1.916, bairro da Candelária, Natal, Rio Grande do Norte. As principais atividades compreendem a 
prestação de serviços de telefonia fixa e comunicação de dados, em conformidade com as 
concessões, autorizações e permissões que lhe foram outorgadas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (“ANATEL”). Possui atuação nos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Minas Gerais e São Paulo. Em 01 de outubro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, 
aprovou a alteração da denominação social da controlada Cabo Serviços de Telecomunicações 
S.A. para “Alares Internet S.A.”. (b) Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comunicação Ltda. 
(“Tecnet”): A Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comunicação Ltda., é uma sociedade 
limitada, com sede na Rua Tampico, nº 2079-A, 2079-C e 2079-D, Parque Guadalajara (Jurema), 
Caucaia - Ceará, inscrita no CNPJ 07.054.341/0001-99. As principais atividades compreendem a 
prestação de serviços de internet. Os serviços são regulamentados pela ANATEL. Possui atuação 
no Estado do Ceará. (c) Ipnet Telecom Ltda. (“Ipnet”): A Ipnet Telecom Ltda., é uma sociedade 
limitada, com sede no Estado de São Paulo, no Município de Salto de Pirapora, no bairro Vila 
Santa Isabel, na Rua Antônio Rodrigues Simões, 116, inscrita no CNPJ 11.159.733/0001-90. A 
Companhia oferece serviços de banda larga por meio de fibra óptica para clientes residenciais e 
corporativos, serviços de telefonia fixa, TV e streaming, bem como soluções inteligentes para 
condomínios. Suas operações são regulamentadas pela Agência Nacional de Telecomunicações 
- ANATEL, possuindo licenças para prestação dos serviços de SCM (Serviço de Comunicação 
Multimídia) e STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado).
3. COMBINAÇÕES DE NEGÓCIOS
A seguir, as atualizações sobre a combinação de negócios realizada no exercício anterior, ainda no 
período de ajustes permitidos pelas normas contábeis em relação à alocação do ágio e ativos e 
passivos identificáveis, como também, novas combinações de negócios realizadas no exercício 
de 2025. 3.1. Aquisição da Ipnet Telecom Ltda.: Em 10 de outubro de 2025, foi celebrado o 
“Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças” (“Contrato”) entre a Alares Internet 
S.A., subsidiária integral da Companhia, e os sócios da Ipnet Telecom Ltda (“Ipnet”), com 
anuência da Companhia, para regular a aquisição. Nesta data, as quotas foram transferidas à 
Compradora, a qual passou a deter 100% do capital social da Ipnet. A Ipnet possui sede em Salto 
de Pirapora /SP, atendendo 25 mil clientes entre pessoas físicas e empresas, com presença em 6 
cidades e uma rede de mais de 1 mil km, que se estende pelas cidades de Salto de Pirapora, 
Votorantim, Sorocaba, Araçoiaba da Serra, Sarapuí, Sorocaba e Alambari. A Operação insere-se 
na estratégia da Companhia de crescimento orgânico e inorgânico, ampliando nossa atuação no 
estado de São Paulo e região metropolitana de Sorocaba, reforçando o compromisso de levar 
conexão de qualidade e experiências cada vez melhores aos nossos clientes. a) Contraprestação 
transferida: Em 10 de outubro de 2025, após o cumprimento das condições precedente previstas 
em Contrato, a operação foi concluída, e consequentemente, o controle da Empresa adquirida 
foi obtido pela Companhia. Em contrapartida à aquisição, a Alares Internet pagará aos Sócios 
Vendedores R$60.940, sendo que o montante de R$24.376 foi pago na data de fechamento da 
operação e o restante será em 5 (cinco) parcelas consecutivas, a cada aniversário da data de 
fechamento.
Contraprestação (parcela paga em caixa à vista) 24.376
Contraprestação a pagar (i) 35.722
Total da contraprestação transferida 60.098
(i) Conforme previsto em contrato, a Companhia reteve o valor de R$35.722 da contraprestação 
para garantir eventuais passivos da Ipnet e que possam ser materializados após a data do 
fechamento da Transação, mas cujo fato gerador seja anterior à data de fechamento da 
Transação. O valor retido, após os devidos ajustes, será liberado anualmente, com previsão de 
vencimento até 2030. b) Custo de aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionados à 
aquisição no valor de R$395 referentes, principalmente, a custo de due diligence, e honorários 
advocatícios. Os custos de aquisição foram registrados como “Despesas administrativas” na 
demonstração financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. c) Mensuração de 

valor justo: O item “(d)” a seguir, desta nota explicativa, demonstra a contraprestação transferida 
e os valores justos provisórios dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição. 
Foram obtidos através de técnicas de mensuração de valor justo preparadas por um consultor 
independente contratado pela Companhia para suportar a conclusão da Administração. A 
mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos foram realizados em bases 
provisórias e sua conclusão deve ocorrer dentro de um período de até um ano após a data de 
aquisição. As técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo dos ativos 
significativos foram as seguintes, cuja escolha da metodologia aplicada para cada classe de ativo 
está relacionada com a natureza e função destas na operação do negócio:

Ativos Método de avaliação
Ativo intangível - 
 Carteira de clientes

Abordagem de renda (Multi-Period Excess 
Earnings Model - “MPEEM”)

Ativo intangível - Não competição With or Without
Imobilizado Custo de reposição
As informações obtidas sobre os fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição podem 
resultar em ajustes na alocação de ativos identificáveis, passivos identificáveis e ágio. Esta análise 
será concluída no prazo máximo de 12 meses a partir da data de aquisição.
d) Ágio e mensuração efetuada em bases provisórias: A seguir a contraprestação transferida e os 
valores justos, em base provisória, dos ativos e passivos na data de aquisição, obtidos em laudo 
técnico elaborado por consultores independentes contratados pela Companhia para embasar a 
conclusão da Administração.

Valor justo reconhecido na aquisição
Ipnet

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 3.277
Contas a receber de clientes 2.863
Outros ativos 700
Imobilizado 13.663
Direito de uso 305
Intangível 337
Carteira de Clientes 19.437
Acordo de não competição 1.690
Total dos ativos 42.272
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 1.164
Empréstimos e financiamentos 984
Arrendamentos 305
Obrigações trabalhistas e sociais 993
Obrigações tributárias 2.333
Outras obrigações 2.667
Total dos passivos 8.446
Total dos ativos identificáveis líquidos a valor justo 33.826
Ágio 26.272
Total da Contraprestação 60.098
Estima-se que os valores referentes ao ágio e mais valia serão dedutíveis para fins de imposto de 
renda e contribuição social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, 
fundamentada nos benefícios esperados com a sinergia das operações da Companhia e de seu 
Grupo Econômico. O caixa líquido apresentado no fluxo de caixa da Companhia na aquisição é 
conforme a seguir apresentado:
Saída de caixa líquida na aquisição:
Contraprestação (parcela paga em caixa à vista) 24.376
Saldo de caixa e equivalentes de caixa (3.277)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 21.099
Desde a data da aquisição até 31 de dezembro de 2025, a Ipnet contribuiu para a Companhia com 
receitas líquidas consolidado de R$6.675 e lucro líquido consolidado de R$2.390. Caso a 
aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, a Companhia estima que as receitas líquidas 
consolidadas teriam sido de R$28.448 e lucro líquido consolidado de R$8.595. 3.2. Aquisição 
Sevi (“AZZA”): Em 17 de julho de 2024, a Companhia adquiriu por meio da subsidiária Alares 
Internet S.A., a Sevi Participações S.A. (“Sevi”), holding controladora da Azza Telecom Serviços em 
Telecomunicações S.A. (“Azza”), por meio da aquisição de 100% de seu capital social, conforme 
divulgado nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A 
contabilização inicial da combinação de negócios foi realizada com base em valores provisórios 
atribuídos à contraprestação transferida, aos ativos identificáveis adquiridos e aos passivos 
assumidos, conforme permitido pelo CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. a) Contraprestação 
transferida: Durante o trimestre findo em 31 de março de 2025, a Companhia obteve 
informações adicionais sobre fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição, resultando 
na remensuração da contraprestação transferida. A referida alteração ocorreu dentro do período 
de mensuração de 12 meses contados da data da aquisição, conforme previsto no item 45 do CPC 
15 (R1). Como consequência, os valores anteriormente reconhecidos de forma provisória foram 
ajustados retroativamente, afetando os saldos divulgados nas demonstrações financeiras 
anteriores, incluindo os efeitos sobre o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 
reconhecido na combinação. Efeitos da Remensuração na Data da Aquisição sobre as 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024:

Descrição
Valor anterior 

ao ajuste
Valor 

reapresentado
Contraprestação Transferida 188.094 173.247
Ativos Líquidos Identificáveis (9.349) (9.230)
Goodwill Reconhecido 197.443 182.477
Reapresentação dos Saldos Comparativos: Devido à aplicação retroativa exigida pelo CPC 15 (R1), 
os saldos comparativos das demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024 
foram reapresentados para refletir os efeitos da remensuração. b) Custo de aquisição: A 
Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$1.539 referentes, 
principalmente, a custo de due diligence, e honorários advocatícios. Os custos de aquisição 
foram registrados como “Despesas administrativas” na demonstração financeiras. c) Mensuração 
de valor justo: O item “(d)” a seguir, desta nota explicativa, demonstra a contraprestação 
transferida e os valores justos provisórios dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data de 
aquisição. Foram obtidos através de técnicas de mensuração de valor justo preparadas por um 
consultor independente contratado pela Companhia para suportar a conclusão da 
Administração. A mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos foram 
realizados em bases provisórias e sua conclusão deve ocorrer dentro de um período de até um 
ano após a data de aquisição. As técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo 
dos ativos significativos foram as seguintes, cuja escolha da metodologia aplicada para cada 
classe de ativo está relacionada com a natureza e função destas na operação do negócio:

Ativos Método de avaliação
Ativo intangível - 
 Carteira de clientes

Abordagem de renda (Multi-Period Excess 
Earnings Model - “MPEEM”)

Ativo intangível - Não competição With or Without
Imobilizado Custo de reposição
As informações obtidas sobre os fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição podem 
resultar em ajustes na alocação de ativos identificáveis, passivos identificáveis e ágio. Esta análise 
será concluída no prazo máximo de 12 meses a partir da data de aquisição.
d) Ágio e mensuração efetuada em bases provisórias: A seguir a contraprestação transferida e os 
valores justos, em base provisória, dos ativos e passivos na data de aquisição, obtidos em laudo 
técnico elaborado por consultores independentes contratados pela Companhia para embasar a 
conclusão da Administração.

Valor justo reconhecido na aquisição
Azza

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5.186
Contas a receber de clientes 9.980
Outros ativos 9.648
Imobilizado 134.889
Direito de uso 8.961
Intangível 54.116
Total dos ativos 222.780
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 77.795
Empréstimos e financiamentos 49.729
Arrendamentos 9.990
Obrigações trabalhistas e sociais 7.272
Obrigações tributárias 60.765
Outras obrigações 24.473
Provisão para contingências 2.105
Total dos passivos 232.129
Total dos ativos identificáveis líquidos a valor justo (9.230)
Ágio 182.477
Total da Contraprestação 173.247
Estima-se que os valores referentes ao ágio e mais valia serão dedutíveis para fins de imposto de 
renda e contribuição social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, 
fundamentada nos benefícios esperados com a sinergia das operações da Companhia e de seu 
Grupo Econômico. O caixa líquido apresentado no fluxo de caixa da Companhia na aquisição é 
conforme a seguir apresentado:
Saída de caixa líquida na aquisição:
Contraprestação (parcela paga em caixa à vista) 94.373
Saldo de caixa e equivalentes de caixa (5.186)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 89.187
Desde a data da aquisição até 31 de dezembro de 2024, a Azza contribuiu para a Companhia com 
receitas líquidas consolidado de R$39.284 e prejuízo líquido consolidado de R$5.004. Caso a 
aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2024, a Companhia estima que as receitas líquidas 
consolidadas teriam sido de R$151.808 e o prejuízo líquido consolidado de R$21.646.
4. REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA
Com o intuito de simplificar a estrutura societária do Grupo e obter maior ganho na sinergia 
através de redução de custos operacionais por meio de compartilhamento de estruturas 
administrativas, foram aprovadas as seguintes reestruturações societárias:
Data do 
evento Evento Societário Ativos Passivos

Acervo 
líquido

1º de maio 
 de 2025

Incorporação da Sevi Participações S.A. na 
coligada Alares Internet S.A. (Empresa do 
mesmo Grupo Econômico).

- (60.085) 60.085

1º de maio 
 de 2025

Incorporação da Azza Telecom Serviços em 
Telecomunicações S.A. na coligada Alares 
Internet S.A. (Empresa do mesmo Grupo 
Econômico).

160.731 (141.596) (19.135)

1º de julho 
 de 2025

Incorporação da Videomar Rede Nordeste S.A. 
na coligada Alares Internet S.A. (Empresa do 
mesmo Grupo Econômico).

599.443 (136.311) (463.132)

As referidas reestruturações societárias ocorreram pelo valor contábil do patrimônio líquido das 
empresas envolvidas, composto por todos os ativos e passivos registrados e avaliados de acordo 
com as práticas contábeis adotas no Brasil, compreendendo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em conformidade com as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Standards Board (IASB). Foram 
emitidos Laudos de Avaliação por empresa especializada. As alterações societárias não 
impactaram os saldos consolidados da Companhia.
5. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES 
E RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que correspondem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) que estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em 18 de março de 2026.
6. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
7. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 3 - Combinação de 
negócios: O valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. b) Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As estimativas e premissas são revisadas de maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que são efetuadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possam resultar em um resultado real diferente do estimado estão incluídas 

ALARES DIVULGA RESULTADOS DO
QUARTO TRIMESTRE DE 2025 E DO ANO DE 2025

São Paulo, 18 de março de 2026 - A Alares Internet Participações S.A. (“Alares” ou “Compa-
nhia”), holding de empresas de banda larga de alta velocidade que atuam com a marca Alares, 
anuncia os resultados consolidados do quarto trimestre de 2025 (4T25) e do ano de 2025. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), como também, ba-
seadas na Lei das Sociedades por Ações e nas regulamentações da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM).

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Alares expande rentabilidade e registra Margem EBITDA recorde no 4T25

O quarto trimestre de 2025 foi marcado por mais passo importante na trajetória de crescimen-
to com rentabilidade da Alares. A companhia encerrou o ano com crescimento e novo recorde 
de margem EBITDA, reforçando a solidez de seu modelo de negócios e a disciplina na execução 
de sua estratégia. O EBITDA atingiu R$ 124,6 milhões no 4T25, crescimento de 28,7% em rela-
ção ao 4T24. A Margem EBITDA alcançou 50,4%, evidenciando a crescente alavancagem opera-
cional da companhia, refletindo a captura consistente de sinergias nas aquisições realizadas, 
ganhos contínuos de eficiência e iniciativas voltadas à monetização da base de clientes, inclusive 
por meio do aumento do uso de ferramentas de Inteligência Artificial em diversas frentes. O 
EBITDA-CAPEX atingiu R$ 47,6 milhões no 4T25, crescimento de 19,6% em relação ao 4T24, 
reforçando a capacidade da companhia de combinar expansão de sua operação, aumento de 
margem e disciplina na alocação de capital. A Receita Líquida alcançou R$ 247,4 milhões no 
trimestre, crescimento de 11,1% em relação ao mesmo período do ano anterior. Esse desempe-
nho foi impulsionado pela expansão da base de clientes e pela evolução consistente do ARPU, 
resultado de uma gestão cada vez mais disciplinada da base, com maior foco em rentabilização 
e fortalecimento do mix de serviços. A estratégia de vendas com foco em valor e expansão dos 
serviços de valor agregado vem sendo executada com grande sucesso. Entre as iniciativas recen-
tes e de maior crescimento, destaca-se o Alares Play, oferta digital lançada em 2025 que amplia 
o portfólio de serviços e fortalece a proposta de valor da companhia para seus clientes. No 
mercado corporativo, a companhia avança na aceleração desse vetor de crescimento. Após o 
lançamento da Alares Empresas em 2024, ao longo de 2025, as áreas e processos voltados para 
B2B ganharam ainda mais robustez, o que traz perspectivas promissoras para o futuro desse 
segmento. Dentro dessa agenda, a oferta de Soluções Inteligentes cresce de forma consistente, 
ampliando a presença da companhia em projetos de conectividade e serviços tecnológicos inte-
grados para condomínios e empreendimentos em diferentes regiões do país. Em Engenharia, a 
Alares segue na evolução de sua infraestrutura. Ao longo de 2025, a companhia acelerou inicia-
tivas para consolidar uma arquitetura cada vez mais moderna e preparada para absorver novas 
demandas digitais, inclusive impulsionadas pela capacidade e agilidade na adoção da Inteligên-
cia Artificial, além de suportar o crescimento do tráfego de dados. Em M&A, foi concluída a 
aquisição da Ipnet, levando a Alares a atingir uma base de 825 mil assinantes. A operação trou-
xe sinergias operacionais e complementaridade geográfica. A integração segue o playbook da 
companhia, incorporando aprendizados de processos anteriores, com conclusão da migração 
em Fevereiro de 2026. Ao longo de 2025, em ESG, a Alares manteve iniciativas de inclusão e 
impacto social, conectando alunos à internet de alta velocidade e ampliando presença comuni-
tária por meio de ações educacionais e programas voltados à formação e empregabilidade de 
jovens. Os resultados do 4T25 e do ano de 2025 reafirmam a capacidade da Alares de crescer 
com rentabilidade em um ambiente competitivo, sustentada por disciplina comercial, eficiência 
operacional, excelência na execução de M&As e evolução tecnológica. A companhia segue con-

fiante na continuidade dessa trajetória, construindo uma organização cada vez mais sólida, efi-
ciente e preparada para capturar novas oportunidades de crescimento. A Alares agradece o 
empenho de seus colaboradores e a confiança de clientes e investidores na construção dessa 
trajetória.

DESEMPENHO FINANCEIRO
Receita Líquida

A receita líquida no 4T25 foi de R$ 247,4 milhões, com crescimento de 11,1% na comparação 
com o 4T24. No ano de 2025, a receita líquida atingiu R$ 938,9 milhões, registrando crescimen-
to de 24,6% em comparação ao ano de 2024. Esse crescimento foi sustentado principalmente 
pelo crescimento inorgânico e pela evolução do ARPU via iniciativas monetização da base de 
clientes e foco em vendas de maior valor.
Receita Operacional Líquida (R$ Milhões) 4T 25 4T 24 % A/A 2025 2024 % A/A
Receita Bruta 277,6 251,7 10,3% 1.055,6 850,1 24,2%
(-) Impostos e Deduções (30,1) (29,0) 4,0% (116,7) (96,5) 20,9%
Receita Líquida 247,4 222,7 11,1% 938,9 753,6 24,6%
(-) Custos dos serviços prestados (105,2) (103,9) 1,2% (433,4) (361,1) 20,0%
Lucro Bruto 142,3 118,8 19,7% 505,5 392,5 28,8%
Margem Bruta (%) 57,5% 53,4% 4,1p.p. 53,8% 52,1% 1,8p.p.

EBITDA
No 4T25, a Companhia registrou EBITDA de R$ 124,6 milhões, representando crescimento de 
28,7% em relação ao 4T24. No acumulado de 2025, o EBITDA atingiu R$ 438,1 milhões, com 
avanço de 29,3% na comparação anual. A margem EBITDA foi de 50,4% no 4T25, expansão de 
6,9 p.p. frente ao mesmo período do ano anterior. No ano de 2025, a margem EBITDA alcançou 
46,7%, aumento de 1,7 p.p. Esses resultados reforçam a capacidade da Companhia de continuar 
avançando de forma consistente em sua estratégia de rentabilização ao longo de múltiplos pe-
ríodos consecutivos.
EBITDA (R$ Milhões) 4T 25 4T 24 % A/A 2025 2024 % A/A
Lucro (Prejuízo) Líquido (21,1) (12,8) 64,5% (111,8) (100,5) 11,2%
Resultado financeiro 58,0 66,8 -13,1% 219,6 209,5 4,8%
IR/CS 10,3 (27,4) -137,7% 23,9 (14,6) -264,2%
Depreciação e Amortização 77,3 70,3 9,9% 306,3 244,3 25,4%
EBITDA (1) 124,6 96,9 28,7% 438,1 338,8 29,3%
Margem EBITDA (%) 50,4% 43,5% 6,9p.p. 46,7% 45,0% 1,7p.p.

(1) EBITDA calculado conforme Resolução CVM nº 156/2022 (soma do lucro ou prejuízo líquido, 
resultado financeiro,  impostos e depreciação).

Depreciação e Amortização
A depreciação e amortização totalizaram R$ 77,3 milhões no 4T25, um aumento de 9,9% em 
relação ao 4T24. No ano de 2025 foi registrado R$ 306,3 milhões com variação de 25,4% em 
comparação a 2024. A variação anual decorre, além da ampliação da base de ativos em 2025, 
pela equalização dos critérios contábeis entre as operações da Azza e da Alares, que resultou 
em uma aceleração pontual na taxa de depreciação.
Depreciação e Amortização (R$ Milhões) 4T25 4T24 % A/A 2025 2024 % A/A
Depreciação e Amortização 77,3 70,3 9,9% 306,3 244,3 25,4%

Resultado Financeiro
O resultado financeiro líquido totalizou despesa de R$ 58,0 milhões no 4T25, melhora de 13,1% 
frente ao 4T24, refletindo maiores receitas financeiras e redução de despesas. Em 2025, o re-
sultado financeiro líquido foi negativo em R$ 219,6 milhões, com crescimento de 4,8%. A des-
pesas financeiras são decorrentes principalmente de juros sobre debêntures, notas comerciais 
e aquisições a pagar.
Resultado Financeiro (R$ Milhões) 4T25 4T24 % A/A 2025 2024 % A/A
(+) Receitas financeiras 8,2 4,7 75,1% 28,3 17,0 66,6%
(-) Despesas financeiras (66,2) (71,4) -7,3% (247,9) (226,5) 9,4%
Resultado Financeiro Líquido (58,0) (66,8) -13,1% (219,6) (209,5) 4,8%

Lucro (Prejuízo) Líquido
O resultado antes do resultado financeiro e impostos atingiu R$ 47,3 milhões no 4T25 (+78,4% 
vs. 4T24) e R$ 131,8 milhões em 2025 (+39,5% vs. 2024). O resultado líquido foi impactado por 
Imposto de renda e contribuição social diferidos, de natureza contábil e sem efeito caixa imedia-
to.
Resultado Financeiro e Lucro Líquido 
(R$MM) 4T25 4T24 % A/A 2025 2024 % A/A

Resultado antes do resultado financeiro 
e impostos 47,3 26,5 78,4% 131,8 94,5 39,5%

Receitas financeiras 8,2 4,7 75,1% 28,3 17,0 66,6%
Despesas financeiras (66,2) (71,4) -7,3% (247,9) (226,5) 9,4%
Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes (1,6) (0,8) 99,3% (3,9) (5,8) -32,4%

Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos (8,7) 28,3 -130,8% (20,0) 20,4 -198,3%

Lucro (Prejuízo) Líquido (21,1) (12,8) 64,5% (111,8) (100,5) 11,2%
Margem líquida (%) -8,5% -5,8% -2,8.p. -11,9% -13,3% 1,4p.p.

Liquidez e Endividamento
No final de 2025, a Alares registrou dívida líquida de R$ 1.345,7 milhões, composta por debên-
tures, empréstimos bancários, aquisições a pagar, caixa líquido e outros. Uma variação de 18,4% 
na relação Dívida Líquida/ Ebitda(6) versus o mesmo período do ano anterior.
Liquidez e Endividamento (R$ MM) 2025 2024 % A/A
Caixa e Equivalentes de Caixa 256,4 240,1 6,8%
Aplicações Financeiras restritas - 5,6 -100,0%
Empréstimos, Debêntures e Instrumentos 
Financeiros Derivativos (5) (1.363,4) (1.116,7) 22,1%

Obrigações com Controladas e Aquisições de Ativos (238,6) (265,8) -10,2%
Dívida Bruta (1.602,1) (1.382,5) 15,9%
Dívida Líquida (1.345,7) (1.136,8) 18,4%
EBIT DA ajustado LTM (6) 439,9 369.6 19,0%
Dívida Líquida/EBITDA Ajustado LTM (7) 3.06x 3.08x -0,5%

(5) Empréstimos e Debentures: liquido do custo de captação.
(6) EBITDA excluindo IFRS-16 e considerando o passado de aquisições, de acordo com as cláusu-
las contratuais de covenants.
(7) Racional do cálculo: Dívida Líquida Ajustada para fins de covenant / EBITDA excluindo IFRS-
16 para fins de covenant.
LTM = Last twelve months (últimos doze meses).

Capex
A Alares investiu R$ 247,7 milhões em 2025, valor superior ao registrado em 2024 principal-
mente devido aos investimentos consolidados da operação da Azza e aceleração de investimen-
tos voltados para a modernização de rede. A Companhia mantém forte disciplina na alocação de 
seus investimentos, o que impulsionou o EBITDA-Capex para R$190,4 milhões, crescimento de 
45,2% na comparação ano contra ano. Além disso, a padronização de processos, o ganho de 
escala na compra de ativos, a maior recuperação de equipamentos e a gestão mais eficaz de 
fornecedores permitiram ganhos adicionais de eficiência e qualidade.

ANEXO I
Balanço Patrimonial - Consolidado

Consolidado (R$ ‘000)
Ativos 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 256.358 240.056
Aplicação financeira - 1.146
Contas a receber de clientes 114.942 94.879
Estoques 9 19
Tributos a recuperar 18.576 14.854
Imposto de renda e contribuição social 4.122 6.190
Despesas antecipadas 20.434 15.745
Instrumentos financeiros derivativos - 1.406
Outros ativos 5.876 10.646
Total do ativo circulante 420.317 384.941
Aplicações financeiras 4.887 13.991
Ativo fiscal diferido 2.433 3.693
Depósitos judiciais 22.300 19.172
Tributos a recuperar 23.304 17.696
Despesas antecipadas 28.698 22.049
Outros ativos 3.178 3.483
Imobilizado 852.916 853.905
Direito de uso 5.191 16.335
Intangível 1.010.918 993.890
Total do ativo não circulante 1.953.825 1.944.214
Total do ativo 2.374.142 2.329.155
Passivos 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores e outras contas a pagar 93.199 107.337
Empréstimos e financiamentos 20.680 53.230
Debêntures 173.227 11.148
Arrendamentos 4.400 11.480
Obrigações trabalhistas e sociais 48.447 49.353
Obrigações tributárias 12.398 10.108
Imposto de renda e contribuição social a recolher 1.825 783
Parcelamentos tributários 34.574 42.967
Obrigação com aquisição de controladas 97.885 73.450
Instrumentos financeiros derivativos 3.722 607
Outras obrigações 2.006 6.666
Total do passivo circulante 492.363 367.129
Fornecedores e outras contas a pagar 2.615 29.208

Passivos 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos 263.839 297.508
Debêntures 840.981 694.276
Arrendamentos 1.384 3.874
Passivo fiscal diferido 27.818 8.207
Obrigações tributárias 21.469 11.008
Parcelamentos tributários 47.650 80.449
Obrigação com aquisição de controladas 140.401 177.558
Instrumentos financeiros derivativos 4.622 13.262
Provisão para contingências 94.715 127.070
Total do passivo não circulante 1.445.494 1.442.420
Patrimônio líquido
Capital social 953.131 924.672
Ajuste de avaliação patrimonial (35.752) (35.752)
Reserva de capital 51.719 51.719
Prejuízos acumulados (532.813) (421.033)
Total do patrimônio líquido 436.285 519.606
Total do passivo e patrimônio líquido 2.374.142 2.329.155

ANEXO II
Demonstração de Resultado - Consolidado

Consolidado (R$MM)
Demonstrações do Resultado 4T25 4T24 % A/A 2025 2024 % A/A
Receita operacional líquida 247,4 222,7 11,1% 938,9 753,6 24,6%
Custo dos serviços prestados (105,2) (103,9) 1,2% (433,4) (361,1) 20,0%
Lucro bruto 142,3 118,8 19,7% 505,5 392,5 28,8%
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais (23,5) (19,3) 22,1% (81,3) (66,6) 22,1%
Despesas administrativas e gerais (83,7) (84,4) -0,9% (312,4) (253,7) 23,1%
Outras receitas (despesas) líquidas 12,3 11,4 7,5% 20,0 22,3 -10,6%
Total de receitas (despesas) operacionais (95,0) (92,3) 2,9% (373,7) (298,0) 25,4%
Lucro (Prejuízo) antes do resultado finan-
ceiro e impostos 47,3 26,5 78,4% 131,8 94,5 39,5%

Receitas financeiras 8,2 4,7 75,1% 28,3 17,0 66,6%
Despesas financeiras (66,2) (71,4) -7,3% (247,9) (226,5) 9,4%
Resultado financeiro líquido (58,0) (66,8) -13,1% (219,6) (209,5) 4,8%
Prejuízo antes do imposto de renda e con-
tribuição social (10,7) (40,3) -73,3% (87,9) (115,1) -23,7%

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (1,6) (0,8) 99,3% (3,9) (5,8) -32,4%

Imposto de renda e contribuição social di-
feridos (8,7) 28,3 -130,8% (20,0) 20,4 -198,3%

Lucro (Prejuízo) Líquido (21,1) (12,8) 64,5% (111,8) (100,5) 11,2%
Resultado atribuído aos: Acionistas con-
troladores (21,1) (12,8) 64,5% (111,8) (100,5) 11,2%

Acionistas não controladores 0,0 0,0 - 0,0 0,0 -

SOBRE A ALARES
A Alares, operadora independente de serviços de telecomunicações sediada em São Paulo, for-
nece serviços de internet via fibra óptica, TV por assinatura, streaming e telefonia fixa. Reúne 
aproximadamente 2.600 colaboradores e atua em 232 cidades de sete Estados brasileiros – São 
Paulo, Paraná, Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará e Bahia. Tem uma rede de 
mais de 31 mil km de fibra óptica de alta qualidade, com cobertura de 3,2 milhões de Homes 
Passed, atendendo 825.000 clientes.

Aviso Legal
Algumas afirmações contidas neste documento podem ser afirmações sobre expectativas futu-
ras. Tais afirmações estão sujeitas a riscos conhecidos e desconhecidos e incertezas que podem 
fazer com que tais expectativas não se concretizem ou sejam substancialmente diferentes do 
que era esperado. Estes riscos incluem, entre outros, modificações na demanda futura pelos 
produtos da Companhia, modificações nos fatores que afetam os preços domésticos e interna-
cionais dos produtos, mudanças na estrutura de custos, modificações na sazonalidade dos mer-
cados, mudanças nos preços praticados pelos concorrentes, variações cambiais, mudanças no 
cenário político econômico brasileiro, nos mercados emergentes e internacional. As afirmações 
sobre expectativas futuras não foram revisadas pelos auditores
independentes.

Relações com Investidores
ri@alaresinternet.com.br
ri.alaresinternet.com.br
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nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 3 - Aquisição de controlada 
(Combinação de Negócios): Valor justo da contraprestação transferida (incluindo 
contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos; • Nota explicativa nº 13 - Provisão para perda do valor recuperável do 
contas a receber: Reconhecimento e mensuração da provisão ao valor recuperável do 
contas a receber de clientes; • Nota explicativa nº 18 - Revisão da vida útil econômica de bens 
do ativo imobilizado: Determinação da vida útil estimada dos bens e, consequentemente, da taxa 
de depreciação a ser utilizada nos cálculos e registro contábeis no resultado do exercício; • Nota 
explicativa nº 19 - Determinação da vida útil estimada dos ativos intangíveis e, consequentemente, 
da taxa de amortização a ser utilizada nos cálculos e registro contábeis no resultado do exercício. 
Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em 
relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; e 
• Nota explicativa nº 28 - Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: Reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: principais premissas para determinar o valor e a 
probabilidade da saída de recursos. c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 3 - Combinação de 
negócios; e • Nota explicativa nº 30 - Instrumentos financeiros.
8. BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto quando indicado de outra forma.
9. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Base de 
consolidação: i) Combinações de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas 
aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da 
contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o 
valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. O 
Grupo determina que adquiriu um negócio quando o conjunto adquirido de atividades e ativos 
inclui, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que juntos 
contribuam significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. O processo 
adquirido é considerado substantivo se for essencial para a capacidade de desenvolver ou 
converter o input - entrada de recursos adquirido em outputs - saídas de recursos, e os inputs - 
entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho organizada com as 
habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para executar esse processo; ou for 
fundamental para a capacidade de continuar a produzir outputs e é considerado único ou 
escasso ou não pode ser substituída sem custo, esforço ou atraso significativos na capacidade de 
continuar produzindo outputs - saída de recursos. Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com 
os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes 
em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes 
no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo 
deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, 
o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se 
a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença 
deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento 
inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa do 
Grupo que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de 
outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer 
parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a 
perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores 
proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. ii) 
Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as demonstrações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. iii) Perda de controle: Quando a 
entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle 
é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. iv) 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado do exercício. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. c) Receita operacional: Receita de contrato com cliente: 
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O 
Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. O 
CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita 
é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, para o 
reconhecimento da receita devem ser observadas as seguintes etapas: (i) A identificação do 
contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A determinação 
do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconhecimento da receita 
mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Considerando esses aspectos, as 
receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Companhia e suas controladas de 
receberem pela contrapartida dos serviços oferecidos aos clientes. A receita líquida é 
apresentada deduzindo os tributos, abatimentos e descontos. • Serviço de comunicação 
multimídia - SCM: as receitas relativas aos serviços de comunicação multimídia - SCM são 
contabilizadas pelo valor do serviço de telecomunicações que possibilita a oferta de capacidade 
de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer meios, aos 
assinantes dentro de uma área de prestação de serviços. • Serviço de valor adicionado: as 
receitas relativas aos serviços de valor adicionado são contabilizadas pelo valor do serviço 
prestado, e que se referem substancialmente a serviços streaming, e-books, e-periódicos e 
segurança digital. • Operação de serviço de TV por assinatura - SeAC: as receitas relativas aos 
serviços de operação de serviço de TV por assinatura - SeAC, são contabilizadas pelo valor do 
serviço de distribuição de conteúdos audiovisuais organizados em conjuntos de pacotes de 
canais e de programação, bem como disponibilizará outros serviços relacionados a este. • Venda 
de serviços de STFC - Serviço de telefonia fixa comutada: as receitas relativas aos serviços de 
telefonia são contabilizadas pelo valor da instalação, operação e prestação de Serviços de 
Telefonia Fixa Comutada - STFC aos assinantes, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional 
e Longa Distância Internacional. • Serviço de locação de equipamentos: as receitas relativas aos 
serviços de locação de equipamentos são contabilizadas pelo valor da locação dos equipamentos. 
Venda de combos de assinatura: O Grupo oferece aos seus clientes combos para a contratação 
de pacotes de serviços. Como o combo de serviços não é condição essencial para prestação do 
serviço e não há qualquer customização para oferecer o serviço, o Grupo considera tal venda 
como uma obrigação de desempenho distinta. As receitas com prestação de serviços são 
reconhecidas em conformidade com o prazo do contrato vigente. De acordo com o CPC 47/IFRS 
15, a alocação do desconto entre as obrigações de desempenho de cada serviço é permitida 
como se fossem serviços individuais. A receita total durante o contrato de prestação de serviços 
não será alterada e não haverá alteração no processo de cobrança com clientes no fluxo de caixa 
do Grupo. Receita por quebra de contrato (permanência): O Grupo celebra alguns de seus 
contratos com seus clientes por um tempo mínimo de 12 meses. Se o cliente não permanecer 
durante período mencionado, serão cobradas certas taxas/multas proporcionais ao tempo 
restante para cumprir o contrato. Essa atividade não resulta na transferência de bem ou serviço 
prometido ao cliente. d) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas 
financeiras do Grupo representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de 
aplicações financeiras, instrumentos financeiros, empréstimos, financiamentos, ajustes ao valor 
presente de transações que geram ativos e passivos monetários e outras operações financeiras, 
sendo reconhecidas pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas, tais como: • 
Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros; e • Descontos financeiros adquiridos e concedidos. e) Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto 
diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete 
nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias 
relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimento sob controle 
conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença 
temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e 
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças 
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias 
individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Não foram realizadas reduções aos ativos 
fiscais diferidos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos 
ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f) Subvenção e 
assistência governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver 
razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições 
serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita 
ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício 
objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita 
diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do 
correspondente ativo. SUDENE: As subvenções relacionadas aos benefícios fiscais na apuração 
do imposto de renda e contribuição social, são apurados e registrados no resultado do período 
como redução do imposto de renda, em atendimento ao Pronunciamento CPC 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais (IAS 7). A controlada Alares Internet S.A. possui o direito à redução 
de 75% do Imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, calculados sobre o lucro da 
exploração na atividade de telecomunicação, para as unidades de Natal e Fortaleza. A parcela do 
lucro decorrente de incentivos fiscais é objeto de destinação à Reserva de Lucro, denominada 
Reserva de Incentivos Fiscais, em conformidade com o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76, a qual 
somente poderá ser utilizada para aumento do capital social ou absorção de prejuízos. Durante 
os exercícios de 2025 e 2024 a controlada Alares Internet não auferiu lucro fiscal. Dessa forma 
não obteve no exercício receitas de subvenção governamental. ICMS: A Controlada Alares possui 
regime especial de tributação nos Estados do Rio Grande do Norte e Ceará, conforme Convênio 
ICMS nº 19/2018, que reduzem a base de cálculo do ICMS incidente nas prestações internas de 
serviços de comunicação em 75% e 65%, respectivamente. g) Benefícios a empregados: 
Benefícios de curto prazo: Além das obrigações oriundas da legislação trabalhista e dos acordos 
com entidades representantes de seus associados, o Grupo e suas controladas concedem plano 
de saúde, convênio odontológico, seguro de vida em grupo e programa de participação nos 
resultados. As provisões contábeis são apuradas mensalmente em bases estimadas e apropriadas 
ao resultado, tenho como contrapartida as obrigações trabalhistas. O Grupo não oferece 
benefícios pós emprego. h) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de 
empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados possam ser auferidos 
pela Companhia e suas controladas. iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. Os terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. i) Ativos 
intangíveis e ágio: i) Reconhecimento e mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados 
ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio 
gerado internamente, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, 
líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no 
resultado. O ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos 
financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: O conta a receber de clientes é reconhecido 

inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um 
componente material de financiamento) ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado 
pelo valor justo, mais, para um item não mensurado no VJR, custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento são mensuradas inicialmente pelo preço da 
transação. ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: pelo custo amortizado; no VJR (valor 
justo por meio do resultado) - instrumento de dívida; na VJORA (valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes) - instrumento patrimonial; ou no VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados após o reconhecimento inicial, a menos que o Grupo altere o modelo de negócios 
para gerenciamento de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados 
serão reclassificados no primeiro dia do período subsequente à alteração no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado pelo custo amortizado se atender às duas condições 
abaixo e não for designado como mensurado no VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa apenas relacionados ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor em aberto do principal. Um instrumento de dívida é 
medido no VJORA se atender às duas condições abaixo e não for designado como medido no VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor em aberto do principal. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial não mantido para negociação, o Grupo pode escolher, de forma 
irrevogável, apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita com base em investimentos. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como 
VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar irrevogavelmente um ativo financeiro 
que atenda aos requisitos a serem mensurados pelo custo amortizado ou como VJORA, como VJR 
se eliminar ou reduzir significativamente uma incompatibilidade contábil que, de outra forma, 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação da 
finalidade do negócio em que um ativo financeiro é mantido em carteira, uma vez que isso reflete 
melhor a maneira como o negócio é gerenciado e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas são compostas por: políticas e objetivos estabelecidos para o 
portfólio e operação prática dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
administração se concentra em obter receitas de juros contratuais, manter um determinado 
perfil de taxa de juros, combinar a duração dos ativos financeiros com a duração dos passivos 
relacionados ou saídas de caixa esperadas ou a realização dos fluxos de caixa através da venda de 
ativos; • Como o desempenho do portfólio é avaliado e relatado à administração do Grupo; • 
Riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros mantidos nesse 
modelo de negócios) e a maneira pela qual esses riscos são gerenciados; e • A taxa de vendas, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros em períodos anteriores, os motivos dessas 
vendas e as expectativas futuras de vendas. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para desreconhecimento não são consideradas vendas, o 
que é consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros 
mantidos para negociação ou administrados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
financeiros VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita 
de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados como custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se for um derivativo ou 
atribuído como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, acrescido de juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. As despesas com juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. iii) Dê reconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O 
Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. k) Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. 
Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o 
CPC 32/IAS 12. l) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (não 
derivativos): Instrumentos financeiros: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão 
para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking), decorrentes de fatores macroeconômicos, como por exemplo, fatores que 
afetam o poder de compra e os hábitos de gasto do consumidor. O Grupo presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias 
de atraso, e considerado como irrecuperável quando atinge 180 dias de vencido. O Grupo 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma). O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o 
Grupo espera receber). Ativos financeiros: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva 
de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência; ou • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em 
condições que não seriam aceitas em condições normais. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. ii) Ativos não-financeiros: Em 
cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros para 
apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. A 
determinação do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ágio é atribuído 
também inclui o uso de premissas e estimativas e requer um grau de julgamento e critério. Se 
houver indicação de uma possível desvalorização nessas unidades geradoras de caixa, o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs), ou seja, o menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa por meio de seu uso 
contínuo, que são amplamente independentes das entradas. caixa de outros ativos ou UGCs. O 
ágio das combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se beneficiam das 
sinergias da combinação. O valor recuperável ou UGC de um ativo é o valor mais alto em uso e o 
valor justo menos os custos de venda. O valor em uso é baseado nos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, 
que reflete as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro vezes e os riscos 
específicos dos ativos ou UGC. Atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Não foram realizadas reduções ao 
valor recuperável de ativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. m) Provisões: As provisões são determinadas por 
meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são 
reconhecidos no resultado como despesa financeira. Provisão para riscos cíveis, regulatórios, 
tributários e trabalhistas: São constituídos levando-se em conta: a opinião dos assessores 
jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos anteriores da mesma complexidade 
e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, porém são 
divulgados em notas explicativas, quando relevantes, os classificados como remotos não são 
reconhecidos nem divulgados. n) Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. A Companhia e suas controladas avaliam se os 
contratos celebrados são ou contém elementos de arrendamentos, e reconhece os direitos de 
uso dos ativos arrendados e passivo para o fluxo futuro dos contratos celebrados, são eles 
aqueles que transmitem o direito de controlar e obter os benefícios sobre o uso de ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros incremental calculada pela companhia. A taxa incremental sobre 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. O 
Grupo é arrendatário de arrendamentos ativos, incluindo imóveis e veículos. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se 
o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento, nas 
despesas administrativas e gerais, vide nota explicativa nº 35. o) Demonstrações de valor 
adicionado: O Grupo elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações financeiras. A apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira 
e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As International 
Financial Reporting Standards (IFRS) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. p) Mensuração do valor justo: Valor 
justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non- 
performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de 
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, 
o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo 
para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação 
de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso 
de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou 
um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo 
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se 
o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é 
reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a 
transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. q) Novos pronunciamentos emitidos, mas não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas que foram emitidas, mas ainda não em 
vigor, até a data de emissão das informações contábeis intermediáriasindividuais e consolidadas 
da Companhia estão divulgadas abaixo. A Companhia pretende adotar essas normas e 

interpretações novas e alteradas, se aplicável, quando entrarem em vigor.

Pronunciamento Descrição

Alterações ao CPC 02 Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio - Falta de 
Conversibilidade

Alterações às IFRS 09 e IFRS 07 Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros
IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações
Pronunciamento Técnico 
CBPS nº 01 (IFRS S1)

Divulgação de Informações Contábeis Relacionadas à 
Sustentabilidade

Pronunciamento Técnico 
CBPS nº 02 (IFRS S2) Divulgação de Informações Climáticas

Com exceção do CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis (IFRS 18), 
cuja adoção deverá resultar em alterações relevantes na forma de apresentação da 
demonstração do resultado, uma vez que exige a segregação consistente de receitas e despesas 
entre atividades operacionais, de investimento e de financiamento, além de introduzir a 
obrigatoriedade de divulgação de medidas de desempenho definidas pela Administração 
(MPMs), acompanhadas de reconciliações ao subtotal IFRS mais comparável, descrição da 
metodologia de cálculo e justificativa de relevância, a Companhia não espera impactos 
significativos decorrentes da adoção das demais normas em suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
10. SEGMENTOS OPERACIONAIS
Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os 
quais informações contábeis separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo 
principal tomador de decisões operacionais na definição sobre como alocar recursos para um 
segmento individual e na avaliação do desempenho do segmento. Tendo em vista que: (i) todas 
as decisões dos administradores e gestores são tomadas com base em relatórios consolidados; 
(ii) a missão do Grupo e suas controladas é prover seus clientes de serviços de telecomunicações 
com qualidade; e (iii) todas as decisões relacionadas ao planejamento estratégico e financeiro, 
compras, investimentos e investimentos de fundos são tomadas de forma consolidada; a 
Administração concluiu que o Grupo e suas controladas operam em um único segmento 
operacional de prestação de serviços de telecomunicações. Toda a receita do Grupo é gerada no 
Brasil, bem como todos os ativos estão localizados no território nacional e não há cliente 
representando individualmente 10% ou mais da receita.
11. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa - - 5 3
Bancos (i) 1.703 860 5.233 12.636
Aplicação financeira (ii) 234.662 205.786 251.120 227.417
Total 236.365 206.646 256.358 240.056
(i) O saldo em bancos corresponde aos valores disponíveis para uso imediato. (ii) A Companhia 
possui aplicações financeiras de curto prazo em Letras Financeiras do Tesouro (LFT) e Certificados 
de Depósito Bancário (CDB), remuneradas pela taxa pós-fixada vinculada à variação do CDI. A 
rentabilidade contratual desses instrumentos situa-se entre 85% e 100% do CDI anual.
Adicionalmente, a Companhia mantém um mecanismo de aplicação automática diária do saldo 
disponível em conta corrente, que é direcionado para CDB com liquidez diária. A remuneração é 
progressiva e vinculada ao CDI, com percentual variável de aproximadamente 50% do CDI (para 
aplicação imediata) até 100% do CDI anual, dependendo do período decorrido desde a aplicação.
12. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Consolidado
2025 2024

Garantia escrow (i) 4.346 8.759
Aplicações financeiras restritas - 5.638
Outras aplicações financeiras 541 740
Total 4.887 15.137
Circulante - 1.146
Não circulante 4.887 13.991
(i) Essas aplicações referem-se a depósitos em conta garantia (“Escrow account”) das aquisições 
de controladas (Nota explicativa nº 26).
A aplicação financeira no valor de R$4.346 corresponde a cotas de fundos de investimento sem 
vencimento mantidos pela controlada Alares Internet.
13. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Consolidado
2025 2024

Contas a receber de serviços 123.853 101.412
Outras contas a receber 746 461
Subtotal 124.599 101.873
Provisão para redução ao valor recuperável (9.657) (6.994)
Total 114.942 94.879
A Companhia e suas controladas possuem o montante de R$62.015 dos recebíveis dados em 
garantias às emissões de empréstimos e financiamentos e debêntures conforme apresentadas 
nas notas explicativas n° 21 e 22, respectivamente.

Composição por idade dos valores a receber
Consolidado

2025 2024
A vencer 91.604 78.646
Vencido:
Até 30 dias 15.447 10.235
De 31 a 60 dias 4.337 3.332
De 61 a 90 dias 3.554 2.666
De 91 a 120 dias 3.228 2.412
De 121 a 180 dias 6.429 4.582
Total 124.599 101.873
Movimentação da provisão para redução ao valor recuperável

Consolidado
2025 2024

Saldo no início do exercício (6.994) (6.925)
Baixa por créditos incobráveis (*) 30.736 26.641
Combinação de negócios (**) - (1.109)
Constituição de provisão no exercício (33.399) (25.601)
Saldo final (9.657) (6.994)
(*) Títulos com vencimentos acima de 180 dias são considerados incobráveis. (**) Saldo advindo 
de aquisições de empresas.
14. TRIBUTOS A RECUPERAR

Consolidado
2025 2024

ICMS a recuperar (a) 27.509 26.076
PIS e COFINS a recuperar (a) 14.324 6.465
Outros tributos a recuperar 47 9
Total 41.880 32.550
Circulante 18.576 14.854
Não circulante 23.304 17.696
(a) Créditos fiscais substancialmente oriundos de aquisição de ativos imobilizados, insumos, 
energia elétrica e aluguéis, e que serão compensados com tributos a pagar.
15. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Consolidado
2025 2024

Depósitos judiciais 22.300 19.172
22.300 19.172

Em relação ao total de depósitos judiciais na data-base de 31 de dezembro de 2025, o valor de 
R$11.370 refere-se a valores depositados judicialmente pela Controlada Alares Internet S.A, 
devido à ação de cobrança do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 
(FUST) incidentes sobre as mensalidades de ponto principal e de pontos adicionais pay-per-view. 
A Administração da Companhia está aguardando a cobrança formal por parte da ANATEL, quando 
então o saldo será compensado com o passivo provisionado, conforme explicado nas notas 
explicativas nº 24.
16. PARTES RELACIONADAS
O quadro a seguir apresenta o saldo em aberto com as partes relacionadas nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Controladora
Ativo 2025 2024
Mútuo
Alares Internet S.A. - 136

- 136
Compartilhamento de despesas (a)
Videomar Rede Nordeste S.A. - 5.036
Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comunicação Ltda. 169 260
Alares Internet S.A. 3.421 4.626

3.590 9.922
Total 3.590 10.058
Circulante 3.590 9.922
Não circulante - 136
(a) Refere-se a despesas referente à remuneração da diretoria e outras despesas, diretamente 
relacionadas às controladas.
As transações entre partes relacionadas possuem característica de gerenciamento dos recursos 
financeiros do Grupo. Essas transações possuem condições acordadas entre as partes. Os saldos 
não são atualizados monetariamente, incidem o recolhimento do IOF e não possuem prazo de 
vencimento definido. Nenhuma despesa ou receita foi reconhecida no ano ou no ano anterior para 
dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes 
relacionadas. Não existem outros saldos nem transações não divulgadas com partes relacionadas. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Administração do Grupo é composta pelo 
Conselho de Administração e pela Diretoria Estatutária da Companhia. As despesas com 
remuneração total da administração foram de R$14.925 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 (R$12.939 em 31 de dezembro de 2024). Estes montantes foram contabilizados como 
despesas gerais e administrativas. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 os 
Diretores não receberam quaisquer benefícios de pensão, aposentadoria ou similares.

17. INVESTIMENTOS
a) Composição: Os investimentos em controladas, apresentados nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, é como segue:

Capital social e Adiantamento 
para futuro aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Percentual de 
participação

Resultado do  
exercício

Resultado de 
equivalência patrimonial Ágio/Mais valia Investimento

Controladas Diretas 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Alares Internet 1.425.899 385.257 1.344.351 763.783 99,99% 99,99% 17.272 (42.050) 17.270 (42.046) - - 1.344.218 763.706
Videomar (i) - 459.689 - 408.496 100,00% 100,00% 12.030 (36.044) 12.030 (36.044) - - - 408.496
Tecnet 75.718 14.218 42.414 27.525 100,00% 100,00% 4.631 (22.571) 4.631 (22.571) 56.024 50.123 98.438 77.648
Webby Participações (i) - - - - - 10,00% - 14.557 - 1.456 - - - -
Total 33.933 (86.108) 33.931 (99.205) 56.024 50.123 1.442.656 1.249.850
(i) Em 1° de julho de 2024 e 2025, houve a incorporação da Webby Participações e Videomar Rede Nordeste S.A., respectivamente, onde ativos e passivos foram incorporados na Alares Internet S.A.

b) Movimentação: A movimentação dos investimentos em controladas, apresentados nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, é como segue:

Controladora
2025 2024

Saldo inicial em
Investimentos 1.199.727 1.101.135
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 50.123 50.123
Total investimentos 1.249.850 1.151.258
Adiantamento para futuro aumento de capital 152.974 197.797
Amortização de menos-valia de ativos 5.901 -
Equivalência patrimonial 33.931 (99.205)
Saldo final em 1.442.656 1.249.850
Investimentos 1.386.632 1.199.727
Ágio/Mais valia 56.024 50.123
18. IMOBILIZADO
A composição do ativo imobilizado é conforme a seguir apresentada:

Consolidado

Descrição
Taxa anual de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Líquido em 
31/12/2025

Líquido em 
31/12/2024

Terrenos - 521 - 521 521
Edificações 4% 5.557 (870) 4.687 1.455
Benfeitoria bens 
 de terceiros 10% 15.147 (6.717) 8.430 8.783
Postes 4% 4.811 (2.149) 2.662 1.526
Amplificador de rede 10% 157 (113) 44 50
Móveis e utensílios 7% a 20% 11.723 (6.363) 5.360 4.435
Sistema de comunicações 20% 790 (745) 45 120
Computadores 
 e periféricos 10% a 50% 29.817 (24.329) 5.488 6.865
Máquinas e equipamentos 6% a 25% 49.135 (30.635) 18.500 17.169
Sistema de refrigerações 10% 3.548 (1.078) 2.470 1.387
Sistema de combate 
 a incêndio 10% 810 (424) 386 340
Ferragens, ferramentas 
 e instrumentos 10% a 20% 12.216 (10.340) 1.876 2.489
Rede de transmissão, 
 equipamento óptico 5% a 50% 675.541 (317.970) 357.571 329.863
Equipamentos 
 TV/internet/rádio 8% a 20% 196.786 (110.694) 86.092 74.059
Cable, conversor, 
 instalações domiciliares 10% a 50% 1.117.861 (780.760) 337.101 387.723
Veículos 20% a 26% 39.482 (18.453) 21.029 16.525
Celular 18% a 20% 1.149 (530) 619 409
Obras em andamento - 35 - 35 186
Total 2.165.086 (1.312.170) 852.916 853.905
A seguir, a demonstração da movimentação do imobilizado dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024:

Consolidado

Descrição
Saldo em 
31/12/24

Reclassi- 
ficação

Transfe- 
rências

Combi- 
nação de 

negócios (i)
Adições 

(ii)
Baixas 

(iii)
Depre- 
ciação

Saldo em  
31/12/25

Terrenos 521 - - - - - - 521
Edificações 1.455 - 3.389 - 60 - (217) 4.687
Benfeitoria bens de terceiros 8.783 - - 31 2.399 - (2.783) 8.430
Postes 1.526 - - 913 356 - (133) 2.662
Amplificador de rede 50 - - - 7 - (13) 44
Móveis e utensílios 4.435 - 561 95 967 - (698) 5.360
Sistema de comunicações 120 - - - - - (75) 45
Computadores e periféricos 6.865 - - 213 1.817 (16) (3.391) 5.488
Máquinas e equipamentos 17.169 - - 2.644 1.256 (13) (2.556) 18.500
Sistema de refrigerações 1.387 - 910 - 370 - (197) 2.470
Sistema de Combate 
 a Incêndio 340 - - - 175 - (129) 386
Ferragens, ferramentas
 e instrumentos 2.489 - - - 1.027 - (1.640) 1.876
Rede de transmissão, 
 equipamento óptico 329.863 - - 3.120 62.509 - (37.921) 357.571
Equipamentos 
 TV/internet/rádio 74.059 - 5 5.393 18.356 (78) (11.643) 86.092
Cable, conversor, instal. 
 domiciliares (*) 387.723 (5.901) 106 61 130.340 (14) (175.214) 337.101
Veículos 16.525 - - 1.193 8.529 - (5.218) 21.029
Celular 409 - - - 330 - (120) 619
Obras em andamento 186 - (4.971) - 4.820 - - 35
Total 853.905 (5.901) - 13.663 233.318 (121) (241.948) 852.916
(*) Os valores de adições referem-se aos investimentos para viabilização do plano de crescimento 
da Companhia e ativação dos custos com pessoal alocado na construção da rede. (i) Refere-se aos 
valores advindos de aquisições de empresas, conforme mencionados na nota explicativa nº 3.1. 
(ii) A Companhia e suas controladas, incluíram nas adições do exercício, depreciação e juros de 
direito de uso referente a ativos utilizados na operação, no montante de R$1.990. (iii) Os valores 
das baixas são apresentados pelo saldo residual.

Consolidado

Descrição
Saldo em 
31/12/23

Transfe- 
rências

Combi- 
nação de 

negócios (i)
Adições 

(ii)
Baixas 

(iii)
Depre- 
ciação

Saldo em 
31/12/24

Terrenos 521 - - - - - 521
Edificações 50 1.132 - - - 273 1.455
Benfeitoria bens de terceiros 5.700 - 119 3.353 - (389) 8.783
Postes 1.649 - - 11 - (134) 1.526
Amplificador de rede 64 - - - - (14) 50
Móveis e utensílios 3.668 46 765 455 - (499) 4.435
Sistema de comunicações 188 - - 13 - (81) 120
Computadores e periféricos 6.611 659 1.512 794 - (2.711) 6.865
Máquinas e equipamentos 12.230 1.530 4.796 1.147 - (2.534) 17.169
Sistema de refrigerações 946 90 - 542 - (191) 1.387
Sistema de Combate a Incêndio 367 - - 24 - (51) 340
Ferragens, ferramentas e instrumentos 2.801 (1.185) 288 445 - 140 2.489
Rede de transmissão, 
 equipamento óptico 283.000 6.656 46.111 40.623 (27) (46.500) 329.863
Equipamentos TV/internet/rádio 72.283 (17.982) 8.919 16.641 (1) (5.801) 74.059
Cable, conversor, instal. domiciliares (*) 322.320 10.083 72.072 110.514 (116) (127.150) 387.723
Veículos 6.306 104 307 12.687 - (2.879) 16.525
Celular 531 (1) - 36 - (157) 409
Obras em andamento 1.132 (1.132) - 186 - - 186
Total 720.367 - 134.889 187.471 (144) (188.678) 853.905
(*) Os valores de adições referem-se aos investimentos para viabilização do plano de crescimento 
da Companhia e ativação dos custos com pessoal alocado na construção da rede.
(iv) Refere-se aos valores advindos de aquisições de empresas. (v) A Companhia e suas 
controladas, incluíram nas adições do exercício, depreciação e juros de direito de uso referente a 
ativos utilizados na operação, no montante de R$1.746. (vi) Os valores das baixas são 
apresentados no saldo residual.
19. INTANGÍVEL
A composição e movimentação do ativo intangível dos exercícios de 2025 e 2024 são conforme a 
seguir apresentados:

Consolidado

Descrição

Taxa 
anual de 

amortização
Saldo em 
31/12/24

Combi- 
nação de 

negócios (i) Adições
Reclassi- 

ficação
Transfe- 
rências

Amorti- 
zação

Saldo em 
31/12/2025

Software 20% 39.857 337 16.375 - - (12.580) 43.989
Marcas e patentes 19 a 20% 2.604 - - - (2.590) (14) -
Carteira de clientes 15% a 32% 119.488 19.437 - - 2.590 (35.897) 105.618
Ágio (Goodwill) - 816.806 26.272 - 5.901 - - 848.979
Não concorrência 20% a 28% 15.135 1.690 - - - (4.493) 12.332
Total 993.890 47.736 16.375 5.901 - (52.984) 1.010.918
(i) Refere-se aos valores advindos de aquisições de empresas conforme mencionado na nota 
explicativa n° 3.1.

Consolidado

Descrição

Taxa 
anual de 

amortização
Saldo em 
31/12/23 Adições

Combi- 
nação de 

negócios (i)
Amorti- 

zação
Saldo em 
31/12/24

Software 3% a 20% 27.219 21.939 274 (9.575) 39.857
Marcas e patentes 20% 2.625 - - (21) 2.604
Carteira de clientes 20% a 30% 110.341 - 43.441 (34.294) 119.488
Ágio (Goodwill) - 633.561 - 183.245 - 816.806
Não concorrência 20% 7.292 - 10.665 (2.822) 15.135
Total 781.038 21.939 237.625 (46.712) 993.890
(i) Refere-se aos valores advindos de aquisições de empresas.
Análise de recuperabilidade de ativos tangíveis e intangíveis: a) Tangíveis e intangíveis com vida 
útil definida: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos tangíveis e 
intangíveis com vida útil definida com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve indícios de 
impairment. b) Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill): Os saldos de ágio 
(ativo intangível com vida útil indefinida) foram submetidos a teste de recuperabilidade em 31 de 
dezembro de 2025 e o valor recuperável da unidade geradora de caixa (“UGC”) foi apurado com 
base no cálculo do valor em uso, em vista das projeções de fluxo de caixa descontado com base 
em orçamentos financeiros aprovados pela Administração da Companhia. Em linha com o CPC 01 
(R1), a Companhia avalia o valor recuperável no menor nível em que os fluxos de caixa são 
identificáveis de forma independente, bem como a forma como monitora o desempenho de suas 

operações e aloca recursos internos. A Administração concluiu que suas atividades operam de 
forma totalmente integrada, sem geração de fluxos de caixa independentes entre unidades 
operacionais, identificando a Alares Internet como única unidade geradora de caixa. O goodwill 
(ágio por expectativa de rentabilidade futura) não gera fluxos de caixa de forma independente de 
outros ativos ou grupos de ativos, e contribui para os fluxos de caixa da UGC Alares Internet. Todo 
o ágio registrado está integralmente alocado à UGC ‘Alares Internet’ e é testado anualmente 
nesse nível. c) Principais premissas utilizadas nos testes de perda do valor recuperável de ativos 
tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou com base em 31 de dezembro de 2025 a 
recuperação do valor contábil do ágio, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado da UGC 
‘Alares Internet’, à qual o ágio está integralmente alocado. O valor recuperável (valor em uso) da 
unidade geradora de caixa foi de R$3.553.086, superando o valor contábil da mesma em 31 de 
dezembro de 2025. O valor recuperável da unidade geradora de caixa foi determinado por meio 
de cálculo baseado no valor em uso a partir de projeções de fluxo de caixa aprovadas pela 
administração da Companhia ao longo de cinco anos, mais perpetuidade. O fluxo de caixa 
projetado foi sensibilizado com as melhores estimativas, baseada nas previsões de crescimento 
da economia da região, na participação de mercado do Grupo e na tendência do consumo da 
região. O cálculo do valor em uso para a unidade geradora de caixa é mais sensível às seguintes 
premissas: Receita líquida - Previsão dos reajustes dos preços ocorrem em linha com a estimativa 
da inflação geral. As premissas adotadas nos testes de redução ao valor recuperável estão de 
acordo com as projeções internas para o período de 5 anos e após esse período aplica-se a 
extrapolação de perpetuidade de 3,00%, em modelo nominal. Premissas de participação no 
mercado - Essas premissas são importantes, uma vez que, além de utilizar dados do segmento 
para taxas de crescimento, possibilitam que a Administração avalie a posição de mercado em 
relação aos seus concorrentes e o reflexo disso no plano financeiro. Os fluxos de caixa futuros 
foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente 
com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada para um período 
de 05 (cinco) anos, e a partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas tendo em 
vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. Para desconto dos 
fluxos de caixa futuros utilizou-se a taxa de desconto de 11,45% a.a., e taxa de perpetuidade de 
3,00%. Sensibilidade a mudanças nas premissas: No que se refere à avaliação do valor em uso da 
referida unidade geradora de caixa, estima-se que nenhuma mudança razoavelmente possível 
em qualquer uma das principais premissas acima mencionada levaria o valor contábil da unidade 
a exceder seu montante recuperável. A administração da Companhia realizou a análise de 
sensibilidade da sua unidade geradora de caixa e concluiu que não resultaria no reconhecimento 
de redução do valor recuperável do ágio. As análises foram consideradas: • Aumento na taxa de 
desconto (WACC) para 11,95% em 2025; e • Redução na Taxa de Crescimento Perpétuo para 
2,50% em 2025.
20. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR

Consolidado
2025 2024

Fornecedores
Fornecedores nacionais 48.342 57.891
Fornecedores estrangeiros 151 462

48.493 58.353
Outras contas a pagar
Contas a pagar programadoras 10.173 6.400
Acordos a pagar 5.874 52.590
Aquisições de ativos (i) 3.308 8.011
Outras 27.966 11.191

47.321 78.192
Total 95.814 136.545
Circulante 93.199 107.337
Não circulante 2.615 29.208
(i) Refere-se a contas a pagar sobre aquisições de carteiras de clientes registradas no intangível, 
entre outros ativos.
21. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
a) Composição do saldo

Controladora Consolidado
Modalidade Vencimento Taxa de juros 2025 2024 2025 2024
Capital de giro (i) Fev/28 23,14% a.a. - - 3.975 5.280
Capital de giro (ii) Fev/29 CDI + 3,25% a.a. - - - 40.081
Capital de giro (ii) Jul/28 CDI + 4,60% a.a. - - - 39.073
Crédito 
 internacional (4131) Mai/25 8,40% a.a. - - - 21.573
Crédito internacional 
 (4131) (iii) Jul/28 6,72% a.a. - - 50.796 -
Notas comerciais (iv) Dez/29 CDI + 2,50% a.a. - 150.059 - 150.059
Notas comerciais (v) Dez/30 CDI + 2,25% a.a. 85.600 85.092 85.600 85.092
Notas comerciais (vi) Dez/30 CDI + 2,50% a.a. 151.075 - 151.075 -
Outros empréstimos 
 e financiamentos Prefixado e CDI - - 1.316 16.732

236.675 235.151 292.762 357.890
(-) Custos com empréstimos (7.528) (5.803) (8.243) (7.152)
Total 229.147 229.348 284.519 350.738
Circulante 316 151 20.680 53.230
Não circulante 228.831 229.197 263.839 297.508
(i) Empréstimo realizado na controlada Webby Provedor de Internet Ltda., incorporada pela 
Webby Telecom Ltda. em 01 de janeiro de 2024. A ser paga em 48 parcelas com vencimento final 
em fevereiro de 2028; (ii) Empréstimos realizados pelas incorporadas Videomar Rede Nordeste 
S.A. e Azza Telecom Serviços em Telecomunicações S.A, no primeiro trimestre de 2025 houve a 
liquidação antecipada; (iii) Em 29 de julho de 2025, a Companhia emitiu uma Cédula de Crédito 
Bancário (CCB) no montante de R$50.000, com vencimento em 17 de julho de 2028. Transação 
com instrumento financeiro derivativo, na qual foi contratada uma operação de swap, que 
converteu a exposição da dívida para um custo de CDI + 2,98% a.a. no primeiro período e IPCA + 
9,95% a.a. no segundo período, para mais detalhes dessas transações com instrumento 
financeiros vide nota explicativa nº 30(c). A operação conta com garantias na forma de avais e 
SBLC. (iv) Referem-se a notas comerciais emitidas pela Companhia, com prazo de amortização de 
sete anos e vencimento final em dezembro de 2029. A Companhia realizou a liquidação integral 
antecipada da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais da Companhia, efetuada em dezembro 
de 2025. (v) Em 27 de dezembro de 2024, a Companhia realizou a 2ª emissão de notas comerciais, 
em série única, no montante total de R$ 85.000. As notas possuem vencimento em 15 de 
dezembro de 2030 e estão sujeitas a juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação 
acumulada da taxa DI - Depósito Interfinanceiro, acrescidos de uma taxa de 2,25% a.a., conforme 
previsto no contrato de emissão de notas comerciais. A garantia é composta por direitos 
creditórios e aplicações financeiras. (vi) Em 15 de dezembro de 2025, a Companhia realizou a 3ª 
(terceira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, no montante total de R$ 
150.000 e vencimento final em 15 de dezembro de 2030. As notas são remuneradas por juros 
correspondentes a 100% da variação da taxa DI acrescidos de spread de 2,50% a.a., pagos 
semestralmente, com amortização do saldo devedor em cinco parcelas semestrais consecutivas 
a partir de dezembro de 2028. A operação conta com garantia fidejussória (fiança) das 
controladas Alares Internet S.A. e Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comunicação Ltda., 
além de garantia real de cessão fiduciária de direitos creditórios de titularidade da Alares Internet 
S.A.
b) Movimentação

Controladora Consolidado
Notas 

comerciais
Empréstimos e 

financiamentos
Notas 

comerciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 146.759 84.279 146.759 231.038
Combinação de negócios - 49.729 - 49.729
Captações 85.000 134.000 85.000 219.000
Juros incorridos 19.743 11.848 19.743 131.591
Pagamento de principal - (162.258) - (162.258)
Pagamento de juros (19.651) (7.185) (19.651) (126.836)
Variação cambial - 11.055 - 11.055
Custos de emissão (3.133) (2.209) (3.133) (5.342)
Apropriação dos custos de emissão 630 2.131 630 2.761
Saldo em 31 de dezembro de 2024 229.348 121.390 229.348 350.738
Combinação de negócios (i) - 983 - 983
Captações 150.000 50.000 150.000 200.000
Juros incorridos 39.151 4.276 39.151 43.427
Pagamento de principal (150.000) (116.311) (150.000) (266.311)
Pagamento de juros (37.627) (2.797) (37.627) (40.424)
Variação cambial - (2.803) - (2.803)
Custos de emissão (5.264) (830) (5.264) (6.094)
Apropriação dos custos de emissão 3.539 1.464 3.539 5.003
Saldo em 31 de dezembro de 2025 229.147 55.372 229.147 284.519
(i) Refere-se aos valores advindos das aquisições de empresas conforme mencionado na nota 
explicativa nº 3.1.
c) Cronograma de vencimento do longo prazo

Controladora Consolidado
Ano 2025 2024 2025 2024
2026 - 35.355 - 59.743
2027 19.890 57.678 38.070 81.190
2028 49.890 57.678 66.570 75.588
2029 79.890 57.678 79.890 60.178
2030 em diante 79.161 20.808 79.309 20.809
Total 228.831 229.197 263.839 297.508
22. DEBÊNTURES (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)
a) Segunda emissão das Debêntures: Em 08 de agosto de 2022, o Conselho de Administração da 
Companhia, aprovou a estruturação da 2° emissão de debêntures simples. A Companhia emitiu 
em 08 de agosto de 2022, debêntures não-conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, com garantia adicional Fidejussória, em série única, para distribuição pública, 
com esforços restritos, no valor nominal unitário de R$1 (mil reais), perfazendo um total de 
R$550.000, o processo de emissão destas debêntures foi concluído em 31 de agosto de 2022 
quando houve a liquidação financeira desta emissão e os recursos captados foram 
disponibilizados à Companhia. As debêntures têm um prazo de amortização de sete anos com 
vencimento em 15 de agosto de 2029, e incidirão juros remuneratórios correspondentes a um 
determinado percentual ao ano, correspondente entre (a) 7,68% a.a. e (b) a taxa interna de 
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retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com juros semestrais, conforme disposto no contrato de 
emissão de debêntures. Esse contrato possui como finalidade da destinação dos recursos 
alocação em gastos, despesas ou dívidas relacionadas ao projeto de implantação e ampliação de 
rede de transporte e rede de acesso fixa para telecomunicações as empresas que compõem o 
projeto são Conexão Serviços de Comunicação Multimídia (incorporada pela controlada 
Videomar Rede Nordeste S.A.) e Vídeomar Rede Nordeste S.A. (incorporada pela controlada 
Alares Internet S.A.). b) Terceira emissão das Debêntures: Em 14 de junho de 2024, a Companhia 
emitiu debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real fidejussória 
adicional, em duas séries, no valor nominal unitário de R$1 (mil reais), perfazendo o total de 
R$120.000, as quais foram objeto de oferta pública com esforços restritos de colocação. As 
debêntures têm um prazo de amortização de seis anos, com vencimento em 15 de maio de 2030, 
com pagamento de juros remuneratórios semestrais, correspondentes a: 1) Primeira série: juros 
remuneratórios prefixados correspondentes a 14,44% a.a.; 2) Segunda série: juros 
remuneratórios correspondentes a 100% do IPCA acrescidos de 8,67% a.a. Os recursos líquidos a 
serem captados serão utilizados para suportar o plano de crescimento e expansão da Companhia. 
c) Quarta emissão das Debêntures: Em 10 de novembro de 2025, a Companhia emitiu 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicional, em série única, no valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais), 
perfazendo o total de R$ 280.000 na Data de Emissão. As debêntures têm um prazo de sete anos, 
com vencimento em 15 de outubro de 2032. O valor nominal unitário será atualizado 
monetariamente pela variação do IPCA e acrescido de juros remuneratórios de 11,87% a.a., os 
juros remuneratórios são pagos semestralmente. A amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado ocorrerá em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, a partir do 5º ano, sendo a primeira 
em 15 de outubro de 2030 (33%), a segunda em 15 de outubro de 2031 (50% do saldo) e a última 
na Data de Vencimento (100% do saldo remanescente). Os recursos líquidos a serem captados 
serão utilizados para suportar o plano de crescimento e expansão da Companhia.
d) Movimentação

Saldo em 
31/12/24

Emissão de 
debêntures

Provisão 
dos juros

Pagamento 
de juros

Apropriação 
do custo de 

aquisição
Saldo em 
31/12/25

2ª emissão de debêntures 623.898 - 76.090 (46.602) - 653.386
3ª emissão de debêntures (i) 122.491 - 16.456 (15.281) - 123.666
4ª emissão de debêntures - 280.000 5.290 - - 285.290

746.389 280.000 97.836 (61.883) - 1.062.342
(-) Custos de aquisição - 
 2ª emissão (18.238) - - - 3.909 (14.329)
(-) Custos de aquisição - 
 3ª emissão (22.727) - - - 4.196 (18.531)
(-) Custos de aquisição - 
 4ª emissão - (15.646) - - 372 (15.274)
Total 705.424 264.354 97.836 (61.883) 8.477 1.014.208
Circulante 11.148 173.227
Não circulante 694.276 840.981
(i) Transação com instrumento financeiro derivativo contratado, visando swap da taxa IPCA + 
8,6740% para a taxa de CDI + 2,75% a.a. e Pré 14,4413% para a taxa CDI + 2,49% a.a. da primeira 
e segunda série, respectivamente. Para mais detalhes dessas transações com instrumento 
financeiros vide nota explicativa nº 30(c).

Saldo em 
31/12/23

Emissão de  
debêntures

Pagamento 
de principal

Provisão 
dos juros

Pagamento 
de juros

Apropriação 
do custo de 

aquisição
Saldo em 
31/12/24

1ª emissão de 
 debêntures 123.235 - (114.343) 3.038 (11.930) - -
2ª emissão de 
 debêntures 595.622 - - 72.722 (44.446) - 623.898
3ª emissão de 
 debêntures - 120.000 - 9.113 (6.622) - 122.491

718.857 120.000 (114.343) 84.873 (62.998) - 746.389
(-) Custos de aquisi-
 ção - 1ª emissão (1.146) - - - - 1.146 -
(-) Custos de aquisi-
 ção - 2ª emissão (22.146) - - - - 3.908 (18.238)
(-) Custos de aquisi-
 ção - 3ª emissão - (25.159) - - - 2.432 (22.727)
Total 695.565 94.841 (114.343) 84.873 (62.998) 7.486 705.424
Circulante 163.801 11.148
Não circulante 531.764 694.276
e) Cronograma de vencimento do longo prazo
Ano 2025 2024
2026 - 143.540
2027 148.465 143.540
2028 148.465 143.540
2029 231.008 225.217
2030 em diante 313.043 38.439
Total 840.981 694.276
f) Covenants: As debêntures emitidas pela Companhia possuem cláusulas e restrições 
contratuais relacionadas a vencimento antecipado, incluindo, porém não limitadas, àquelas que 
obrigam a Companhia cumprir o “índice financeiro” definido em suas respectivas escrituras. 
Esses contratos possuem covenants referente a índices financeiros que deverão ser cumpridos 
até o vencimento das debêntures. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia atendeu 
integralmente as cláusulas e restrições contratuais relacionadas a vencimento antecipado. g) 
Garantias: Na emissão da segunda debêntures, conforme disposto no Contrato, a partir da data 
da assinatura e até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, cedem e transferem 
fiduciariamente, dos direitos creditórios de titularidade da Tecnet e Alares Internet. Na emissão 
da terceira debêntures, conforme disposto no Contrato, a partir da data da assinatura e até o 
pagamento integral das Obrigações Garantidas, cedem e transferem fiduciariamente, em 
garantia ao Agente Fiduciário, nos termos do presente Contrato, a propriedade fiduciária, o 
domínio resolúvel e a posse indireta de: 1) Cessão Fiduciária: direitos creditórios e montantes 
contidos na titularidade da controlada Alares Internet; 2) Alienação Fiduciária: ativos de 
infraestrutura de rede contidos na titularidade da controlada Alares Internet.
23. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários e ordenados a pagar 456 421 7.803 6.893
INSS a recolher 697 132 4.504 3.805
Provisão para férias e encargos - - 16.893 16.138
Provisão de renda variáveis 4.822 5.428 15.712 19.088
Outras obrigações trabalhistas 811 157 3.535 3.429
Total 6.786 6.138 48.447 49.353
24. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Consolidado
2025 2024

FUST a pagar (i) 11.755 11.405
ICMS a recolher 8.090 7.238
PIS e COFINS a recolher 2.180 1.622
Outras obrigações tributárias 11.842 851
Total 33.867 21.116
Circulante 12.398 10.108
Não circulante 21.469 11.008
(i) Em relação ao total, R$11.370 refere-se a valores decorrente ao recolhimento em juízo 
(conforme nota explicativa n° 15) do imposto Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (FUST), uma vez que a controlada Videomar Rede Nordeste S.A., incorporada 
pela Alares Internet S.A., questiona a incidência dessa tributação sobre as receitas de 
mensalidade. Por determinação da justiça, o Grupo vem fazendo o recolhimento desses 
impostos através de depósitos judiciais.
25. PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS

Consolidado
2025 2024

Parcelamentos federais (i) 59.019 74.904
Parcelamentos estaduais (ii) 23.205 48.512
Total 82.224 123.416
Circulante 34.574 42.967
Não circulante 47.650 80.449
(i) Parcelamento de débitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, além da adesão ao Parcelamento 
Especial de Regularização Tributária - PERT. (ii) Parcelamentos dos impostos de ICMS corrente 
operacional e do ICMS sobre operações interestaduais. Os saldos dos parcelamentos possuem 
atualização monetária atreladas a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC.
Cronograma de vencimento do longo prazo

Consolidado
Ano 2025 2024
2026 - 32.486
2027 25.101 24.606
2028 17.290 16.750
2029 5.060 4.404
2030 em diante 199 2.203
Total 47.650 80.449
26. OBRIGAÇÃO COM AQUISIÇÃO DE CONTROLADAS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a pagar (em conta 
 garantia escrow) (i) - - 4.346 8.759
Sellers note (ii) 100 100 235.320 242.900
(-) Ajuste a valor presente - - (1.380) (651)
Total 100 100 238.286 251.008
Circulante - - 97.885 73.450
Não circulante 100 100 140.401 177.558
(i) Refere-se a obrigações da Companhia e controladas, referente a aquisição de empresas, a 
serem liquidadas pelo prazo de prescrição das contingências e garantias das operações. O 
recurso financeiro para garantir a liquidez dessas obrigações está mantido em aplicações 
financeiras vinculadas, conforme descrito na nota explicativa n° 12. (ii) O montante em Sellers 
Note nas demonstrações financeiras consolidada refere-se o saldo devedor a pagar pela 
aquisição das empresas Cortez Online, Starweb Telecomunicações, Webnet, Waynet, Webby, 
Azza, Vianet e na controladora o saldo a pagar deve-se pela aquisição da empresa Tecnet. As 
contas a pagar pelas aquisições da controladora e das controladas, referentes a sellers note e ao 
ajuste a valor presente, apresentam o seguinte cronograma de pagamentos:

Controladora Consolidado
Ano 2025 2024 2025 2024
2025 - - - 73.450
2026 - - 97.885 81.264
2027 100 100 45.765 53.181
2028 - - 45.665 17.684
2029 em diante - - 44.625 16.670
Total 100 100 233.940 242.249
27. ATIVO E PASSIVO FISCAL DIFERIDO

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo fiscal diferido - Não circulante 988 3.693 2.433 3.693
Passivo fiscal diferido - Não circulante - - (27.818) (8.207)
Total do ativo (passivo) fiscal 
 diferido, líquido 988 3.693 (25.385) (4.514)
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido é conforme a seguir 
apresentada.

Controladora
Saldo em 
31/12/23

Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/24

Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/25

Ativo (passivo) diferido
Arrendamentos 7 7 14 (3) 11
Instrumentos financeiros derivativos - 4.509 4.509 (2.337) 2.172
Outras provisões 462 (1.292) (830) (365) (1.195)
Total do ativo (passivo) fiscal 
 diferido, líquido 469 3.224 3.693 (2.705) 988
Ativo fiscal diferido 469 4.523 2.183
Passivo fiscal diferido - (830) (1.195)

Consolidado
Saldo em 
31/12/23

Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/24

Combinação 
de negócios (i)

Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/25

Ativo (passivo) diferido
IR e CS sobre diferenças 
 temporárias
Provisão para perdas sobre 
 créditos 1.197 19 1.216 - 436 1.652
Provisão para contingências 306 (301) 5 - 786 791
Arrendamentos 336 (215) 121 - 212 333
Mais valia 6.571 (830) 5.741 - (1.161) 4.580
Ágios (31.899) (7.115) (39.014) - (11.584) (50.598)
Provisões dedutíveis (631) 24.684 24.053 - (9.817) 14.236
Instrumentos financeiros 
 derivativos - 4.295 4.295 - (1.804) 2.491
Outras provisões (750) (180) (931) (871) 2.931 1.129
Total do ativo (passivo) 
 fiscal diferido, líquido (24.870) 20.357 (4.514) (871) (20.001) (25.385)
Ativo fiscal diferido 8.410 35.431 25.212
Passivo fiscal diferido (33.280) (39.945) (50.598)
(i) Refere-se aos valores advindos de aquisições de empresas, conforme mencionados na nota 
explicativa nº 3.1.

28. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
a) Composição do saldo: O Grupo é parte em processos judiciais e administrativos que tramitam 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 
envolvendo questões cíveis, regulatório, tributárias e trabalhistas. A Companhia provisiona a 
totalidade dos processos classificados com risco de perda provável, conforme a seguir 
demonstrado:

Consolidado
2025 2024

Provisão para ações cíveis 945 990
Provisão para ações regulatórios 30.791 30.871
Provisão para ações tributárias 54.405 85.424
Provisão para ações trabalhistas 8.574 9.785
Total 94.715 127.070
b) Movimentação das provisões para contingências

Consolidado

Descrição
Saldo em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2025
Provisão para ações cíveis 990 344 (389) 945
Provisão para ações regulatórios 30.871 12 (92) 30.791
Provisão para ações tributárias (i) 85.424 16 (31.035) 54.405
Provisão para ações trabalhistas 9.785 2.002 (3.213) 8.574
Total 127.070 2.374 (34.729) 94.715

Consolidado

Descrição
Saldo em 

31/12/2023
Combinação de 

negócios (i)
Adições 

(ii) Baixas
Saldo em 

31/12/2024
Provisão para ações cíveis 244 - 898 (152) 990
Provisão para ações regulatórios 286 - 30.846 (261) 30.871
Provisão para ações tributárias 1 - 85.424 (1) 85.424
Provisão para ações trabalhistas 4.130 2.105 4.969 (1.419) 9.785
Total 4.661 2.105 122.137 (1.833) 127.070
(i) O montante é oriundo das aquisições de empresas. (ii) Em decorrência do acordo entre a 
Companhia e os seus acionistas anteriores, foi liberado irrevogavelmente e incondicionalmente a 
todos os vendedores, bem como seus sucessores e cessionários, todas e quaisquer obrigações de 
indenização e obrigações de isenção de responsabilidade nos termos previstos no Share 
Purchase Agreement (SPA), que a Companhia, na condição de comprador, não terá mais, em 
nenhum momento, a capacidade de fazer qualquer Reivindicação contra qualquer um dos 
Vendedores (bem como seus sucessores e cessionários). Em função disto, os processos com 
prognósticos de perda possíveis ou remotas, que de acordo com os termos do SPA, eram da 
responsabilidade dos acionistas anteriores, foram reavaliados pela Companhia, que concluiu que 
possuem probabilidade de perda provável, e assim, constituiu a provisão no passivo de 
contingências das controladas Alares Internet, Videomar (incorporada pela Alares Internet) e 
Tecnet, totalizando de R$121.025, refletindo em todas esse fator como valor justo na data da 
combinação de negócios, reduzindo os ativos e passivos líquidos adquiridos.. Os referidos valores 
foram refletidos conforme apresentado na nota explicativa n° 36(i). Não houve alteração da 
política contábil de provisões para riscos cíveis, regulatórios, tributários e trabalhistas da 
Companhia, conforme apresentado na nota explicativa n° 9(m), em decorrência da constituição 
deste passivo. A seguir os principais temas, por natureza, que compõem os processos judiciais e 
administrativos provisionados em 31 de dezembro de 2025:

Natureza Tema Objeto
Cível Indenização - 

Dano Material
Processos diversos em que a parte autora busca reparação por 
prejuízos financeiros ou patrimoniais decorrentes de descumprimento 
contratual, defeitos em produtos ou serviços, acidentes ou outras 
situações que causem impacto econômico.

Rescisão 
Contratual

Processos de natureza de encerramento antecipado de contratos junto 
a fornecedores/prestadores de serviços, seja por descumprimento de 
obrigações ou inadimplência, envolvendo cobrança de multas ou outras 
medidas compensatórias, estipulados em contrato ou determinados 
por decisão judicial, cujos termos ou condições estão em discussão.

Regulatórios FUST e FUNTEL Processos judiciais e administrativos que buscam a satisfação dos 
lançamentos de créditos tributários referentes à contribuição ao Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (“FUST”) e ao 
Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações 
(“FUNTTEL”) sob receitas nos anos-calendários de 2008 a 2024.

Tributárias ICMS - 
Operações 
Isentas

Processos judiciais e administrativos sob a justificativa de suposta 
ausência de tributação do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Serviços (“ICMS”) e Fundo de Pobreza 
(“FECOP”), além de juros e multa.

IRPJ Processo administrativo movido pela Receita Federal do Brasil no qual 
busca exigir valores a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) dos 
anos-calendários de 2017, 2018 e 2019, além de juros e multa, em 
razão da glosa de despesas de amortização fiscal de ágios.

PIS/COFINS Processos judiciais e administrativos que buscam a satisfação dos 
lançamentos de créditos tributários sob a justificativa de ausência de 
recolhimento ao Programa de Integração Social (“PIS”) e da 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), 
além de juros e multa, sob receitas do ano-calendário de 2022.

Trabalhistas Convenção/
Acordo Coletivo 
de Trabalho

Processos movidos por sindicatos de trabalhadores ou por empregados 
individuais em que buscam o pagamento de verbas ou benefícios 
decorrentes de cláusulas constantes em convenções ou acordos 
coletivos de trabalho firmados pela empresa empregadora.

Indenização - 
Dano Moral

Processos em que a parte autora busca reparar os prejuízos emocionais 
e psicológicos causados pelas atitudes da empresa empregadora ou de 
seus representantes.

Verbas 
Rescisórias e 
Horas Extra

Processos em que a parte autora busca o pagamento das verbas 
devidas e supostamente não pagas pela empresa empregadora no 
momento da rescisão do contrato de trabalho.

Reconhecimento 
de Vínculo 
Trabalhista

Processos em que prestadores de serviços terceirizados pleiteiam o 
reconhecimento de vínculo trabalhista e todos os seus reflexos de 
natureza salarial e indenizatória por parte da empresa contratante.

c) Processos cíveis, regulatórios, tributários e trabalhistas com possíveis chances de perda: 
O Grupo discute outras ações para as quais a estimativa dos assessores jurídicos é de perdas 
possíveis. Para essas ações, não foi constituída provisão contábil para fazer face às eventuais 
perdas, tendo em vista que as Controladas consideram ter embasamento jurídico que 
fundamente os procedimentos adotados para a defesa.

Consolidado
2025 2024

Causas com prognóstico de perda possível - Natureza:
Cíveis 6.422 10.608
Regulatórios 18.786 4.346
Tributárias 5.982 6.617
Trabalhistas (i) 168.315 8.827
Total 199.505 30.398
(i) No 1° trimestre de 2025, a controlada Alares Internet S.A. recebeu intimações relacionadas a 
pedidos de cumprimento de sentença ajuizados no âmbito das Ações Coletivas, em trâmite na 8ª 
e 9ª Vara do Trabalho de Fortaleza/CE, ambas propostas pelo Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Fortaleza. As referidas ações coletivas tratam de pleitos relacionados, 
principalmente, a horas extras decorrentes de intervalo intrajornada e ao pagamento em dobro 
do repouso semanal remunerado, com valor estimado no montante de R$144.543.
29. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2025 é de R$953.131 
representado por 358.978.120 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Em Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de dezembro de 2025, foi 
aprovado o aumento de capital de R$28.459, com emissão de 11.704.140 novas ações ordinárias. 
b) Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada das ações ordinárias 
em circulação no período. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se à média 
ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais que provocariam diluição. A Companhia não detém instrumentos 
com potencial dilutivo em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

Resultado por ação - básico e diluído
2025 2024

Prejuízo do exercício: (111.780) (100.516)
Média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação (milhares) 348.533 294.652
Prejuízo por ação (em Reais) - básico: (0,32) (0,34)
Prejuízo por ação (em Reais) - diluído: (0,32) (0,34)
30. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
i) Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

Hierarquia 
de valor 

justo

Consolidado
2025 2024

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativo
Ativos financeiros mensurados 
 pelo custo amortizado
Equivalentes de caixa (aplicações 
 financeiras) 2 251.120 251.120 227.417 227.417
Aplicações financeiras (Garantia escrow) 2 4.346 4.346 8.759 8.759
Aplicações financeiras (Outras aplicações 
 financeiras) 2 541 541 6.378 6.378
Contas a Receber 2 114.942 114.942 94.879 94.879
Ativos financeiros mensurados a valor 
 justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 2 - - 1.406 1.406

370.949 370.949 338.839 338.839
Passivo
Passivos financeiros mensurados 
 pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 2 284.519 284.519 350.738 350.738
Debêntures 2 1.014.208 1.014.208 705.424 705.424
Arrendamentos 2 5.784 5.784 15.354 15.354
Obrigação com aquisição de controladas 2 238.286 238.286 251.008 251.008
Passivos financeiros mensurados a valor 
 justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 2 8.344 8.344 13.869 13.869

1.551.141 1.551.141 1.336.393 1.336.393
A Companhia não possui instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, o Grupo usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs), que são utilizadas nas técnicas de avaliação.
A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: outras técnicas para as quais todos 
os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente; e • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor 
justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado ativo. Os ativos e 
passivos financeiros contabilizados pelo custo amortizado aproximam-se dos respectivos valores 
justos, pois são ajustados por provisões, valores presentes e/ou atualizados por taxas de mercado 
pós-fixadas. Instrumentos financeiros derivativos: O valor justo dos instrumentos financeiros 
derivativos é determinado com base nos valores divulgados pelas instituições financeiras. ii) 
Gerenciamento de capital: O objetivo do gerenciamento de capital do Grupo é assegurar que se 
mantenha um crédito forte perante as instituições financeiras e uma boa relação de capital, a fim 
de suportar os negócios do Grupo e maximizar o valor aos acionistas. O Grupo administra sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Com esse 
objetivo, o Grupo pode efetuar captação de novos empréstimos, investimentos em aquisições de 
empresas e expansão da sua área de atuação. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não 
houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital. Os índices de 
endividamento consolidado sobre o patrimônio líquido do Grupo são compostos conforme a 
seguir apresentado:

Consolidado
Saldo contábil 

em 31/12/2025
Saldo contábil 

em 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 256.358 240.056
Aplicações financeiras 4.887 15.137
Empréstimos e financiamentos (*) (284.519) (350.738)
Debêntures (*) (1.014.208) (705.424)
Obrigação com aquisição de controladas (238.286) (265.855)
Instrumentos financeiros derivativos, líquido (8.344) (12.463)
Endividamento (1.284.112) (1.079.287)
Patrimônio líquido 436.285 519.606
Índice de endividamento 294,33% 207,71%
(*) Considera o custo de captação de empréstimos e financiamentos e debêntures no montante 
de R$8.243 e R$48.134, respectivamente (notas explicativas nº 21 e 22, respectivamente).
iii) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. A Administração do Grupo tem a responsabilidade sobre o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas. É também 
responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco 
do Grupo. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais a Companhia e suas controladas está exposto, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As 
políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e suas controladas. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não houve mudança nas políticas de gerenciamento 
de riscos financeiros. a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas 
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 

de clientes e de ativos financeiros do Grupo. O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. Contas a receber e outros recebíveis: Risco de crédito para o Grupo 
é considerado moderado pela Administração, principalmente para a maior controlada da 
Companhia, Alares Internet. A maior parte das contas a receber do Grupo é relacionada a 
prestação de serviços de telecomunicação e possui sua carteira de clientes pulverizada, não 
possuindo nenhum cliente que sozinho represente 10% ou mais da carteira, reduzindo o risco de 
perdas significativas. O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso, e considerado como 
irrecuperável quando atinge 180 dias de vencido. Além disso, para reduzir o risco de pagar os 
custos sem o recebimento, o Grupo adota a prática do cancelamento dos planos em atraso, 
conforme regulamentado. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a exposição máxima ao risco de 
crédito para ‘Contas a receber de clientes’ por região geográfica era:

Consolidado
2025 2024

Ceará 19.856 19.783
Rio Grande do Norte 21.788 23.848
Minas Gerais 13.151 16.553
São Paulo 45.003 28.493
Outros estados 15.144 6.202
Total 114.942 94.879
O Grupo estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que consiste na utilização 
de fatores relacionados às perdas observadas em séries temporais recentes, ajustando as taxas 
históricas de perdas de modo a refletir as condições atuais e previsões razoáveis e suportáveis 
das condições econômicas futuras em relação a contas a receber e outras contas a receber. A 
conta de provisões relacionadas a contas a receber é utilizada para registrar perdas por redução 
no valor recuperável, a menos que o Grupo avalie não ser possível recuperar o montante devido; 
nesta ocasião, os montantes são considerados irrecuperáveis e são registradas contra o ativo 
financeiro diretamente. As perdas por redução ao valor recuperável sobre os ativos financeiros 
foram as seguintes:

Consolidado
2025 2024

Constituição de provisão para perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber (Nota explicativa nº 13) (33.399) (25.601)
Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$256.358 em 
31 de dezembro de 2025 (R$240.056 em 31 de dezembro de 2024). O ‘Caixa e equivalentes de 
caixa’ são mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha. Aplicações 
financeiras: A Administração do Grupo detinha aplicações financeiras de R$4.887 em 31 de 
dezembro de 2025 (R$15.137 em 31 de dezembro de 2024), ao qual são mantidos com bancos e 
instituições financeiras de primeira linha. Apresentamos os ratings publicados pelas agências 
Moody’s e S&P para as principais instituições financeiras com as quais a Companhia manteve 
operações em aberto em 31 de dezembro de 2025:
Ratings de longo prazo por contraparte Moody’s S&P
Banco Santander Ba1 BB-
b) Risco de liquidez: A seguir, apresentamos um sumário do perfil de vencimento dos passivos 
financeiros consolidados, que incluem os valores de principal e juros futuros até a data dos 
vencimentos. Para os passivos de taxa fixa, os juros foram calculados com base nos índices 
estabelecidos em cada contrato. Para os passivos de taxa variável, os juros foram calculados com 
base na previsão de mercado para cada período.

Saldo em 
31/12/2025

Consolidado
2026 2027 2028 2029 >2030 Total

Fornecedores e outras 
 contas a pagar 95.814 93.199 3.775 - - - 96.974
Empréstimos e 
 financiamentos 284.519 61.469 79.695 103.341 104.788 91.397 440.690
Debêntures 1.014.208 254.888 246.576 235.590 302.890 403.441 1.443.385
Arrendamentos 5.784 2.738 577 236 63 - 3.614
Parcelamentos de 
 tributos 82.224 35.563 25.154 13.676 5.505 2.325 82.224
Obrigações com 
 aquisição de contro
 ladas (Sellers Note) 233.940 97.885 41.619 35.486 40.121 28.473 243.584
Instrumentos financei-
 ros derivativos 8.344 3.722 - - - 4.622 8.344
Outras obrigações 2.006 2.006 - - - - 2.006
Total 1.726.839 551.471 397.396 388.329 453.367 530.258 2.320.821

c) Risco de mercado: Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente com taxas de 
câmbio, de juros e outras taxas que possam influenciar os valores dos seus passivos financeiros.
Risco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial decorrente de diferenças entre as moedas 
nas quais são realizadas as operações de aquisições do direito de transmissão de operadoras 
estrangeiras, e as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo. A Administração 
realizou uma análise de sensibilidade para cada uma das operações com instrumentos 
financeiros, e foi avaliada considerando um cenário de realização provável e dois cenários que 
possam gerar resultados adversos para o Grupo. No cenário provável foi considerada a premissa 
de se manter, nas datas de vencimento de cada uma das operações, o que o mercado vem 
sinalizando através das curvas de mercado (moedas e juros) da B3, assim como dados disponíveis 
no IBGE-Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, Banco Central, FGV-Fundação Getúlio 
Vargas, entre outras. Para os cenários II e III, considerou-se, conforme instrução da CVM, uma 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco. Como o Grupo possui 
somente instrumentos financeiros não derivativos de passivos em moeda estrangeira, para estas 
operações, o Grupo divulga a seguir a exposição consolidada em cada um dos três cenários 
mencionados em 31 de dezembro de 2025.

Operação Fator de risco
Cenário 

Provável

Cenário 
Possível 

(25%)

Cenário 
Remoto 

(50%)
Fornecedores estrangeiros Alta do dólar (151) (189) (227)
Empréstimos e financiamentos Alta do dólar (50.796) (63.495) (76.194)
Exposição de cada cenário (50.947) (63.684) (76.421)
Efeito líquido na variação do valor atual - (12.737) (25.474)
Moeda estrangeira Dólar (USD) 5,5018 6,8773 8,2527

Risco de taxa de juros: O resultado do Grupo é suscetível de sofrer variações, não significativos, 
oriundo da possibilidade na ocasião de um movimento desfavorável nessas taxas de juros, há a 
possibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas que possam afetar negativamente o resultado 
financeiro decorrentes das aplicações financeiras e empréstimos referenciados ao Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). Análise de sensibilidade para instrumentos com taxa de juros pós-
fixada: A Companhia e suas controladas contabilizam seus ativos e passivos financeiros com taxa 
de juros pós-fixado pelo valor justo por meio do resultado. A seguir a análise de sensibilidade 
considerando cenário com crescimento de 25% (ii) e 50% (iii), respectivamente, nas variáveis de 
risco. Foram incluídos, ainda, mais dois cenários com o efeito inverso demonstrando os efeitos de 
redução de 25% (iv) e redução de 50% (v) das variáveis de risco. Em 31 de dezembro de 2025, o 
Grupo possui a seguinte sensibilidade de seus ativos e passivos financeiros com base na variação 
da taxa básica de juros da economia:

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Risco Provável +25% +50% -25% -50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras Queda na CDI 251.661 260.670 269.680 242.652 233.642
Exposição no resultado 10.838 9.009 18.019 (9.009) (18.019)
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos Alta da CDI (233.723) (275.559) (283.927) (208.621) (216.988)
Debêntures Alta do IPCA (1.014.208) (1.068.215) (1.062.814) (972.353) (970.328)
Arrendamentos Alta do IGP-M (5.784) (5.709) (5.694) (5.739) (5.754)
Parcelamentos tributários Alta da SELIC (82.224) (97.538) (100.601) (73.035) (76.098)
Obrigação com aquisição 
 de controladas 
 (Sellers Note) Alta da CDI (233.940) (275.815) (284.190) (208.815) (217.190)
Instrumentos financeiros 
 derivativos Alta da CDI (8.344) (9.838) (10.136) (7.448) (7.747)
Exposição no resultado (196.110) (288.019) (344.465) (175.125) (118.678)
Ativos - Passivos (1.326.562) (1.472.003) (1.477.682) (1.233.359) (1.260.463)
Exposição líquida (1.074.901) (1.211.333) (1.208.002) (990.708) (1.026.821)
Abaixo demonstramos a variação das taxas para data base em 31 de dezembro de 2025:

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Taxa de risco Provável +25% +50% -25% -50%
CDI 14,32% 17,90% 21,48% 10,74% 7,16%
IPCA 4,26% 5,33% 4,79% 4,13% 4,33%
IGP-M -1,04% -1,30% -1,56% -0,78% -0,52%
SELIC 14,90% 18,63% 22,35% 11,18% 7,45%

Mudanças nos passivos de atividades de financiamento: As movimentações para o período findo em 31 de dezembro de 2025 dos passivos de atividades de financiamento da Companhia e suas 
controladas estão demonstrados a seguir:

Controladora
Transação não caixa Ajuste de lucro

Valor em 
31/12/2024

Fluxo de caixa das 
atividades 

de financiamentos

Fluxo de caixa das 
atividades 

de operacionais Transações
Encargos financeiros e 

atualizações monetárias

Perdas em 
Instrumentos 

Financeiros
Valor em 

31/12/2025
Empréstimos e financiamentos 229.348 (5.264) (37.627) - 42.690 - 229.147
Debêntures 705.424 264.354 (61.883) - 106.313 - 1.014.208
Arrendamentos 1.011 (461) (67) 30 67 - 580
Parcelamentos tributários 1.063 (211) (28) - 125 - 949
Mútuo com partes relacionadas 9.054 (5.466) - - - - 3.588
Instrumentos financeiros derivativos 13.262 - - - - (8.359) 4.903
Capital social - 28.459 - - - - 28.459

959.162 281.411 (99.605) 30 149.195 (8.359) 1.281.834
Mudanças nos passivos de atividades de financiamento -- Continuação

Consolidado
Transação não caixa Ajuste de lucro

Valor em 
31/12/2024

Fluxo de caixa das 
atividades 

de financiamentos

Fluxo de caixa das 
atividades 

de operacionais
Combinação 
de negócios Transações Outros

Encargos financeiros e 
atualizações monetárias

Perdas em 
Instrumentos 

Financeiros Outros
Valor 

31/12/2025

Fornecedores 136.545 (4.297) (38.728) 2.138 - - 156 - - 95.814
Empréstimos e financiamentos 350.738 (72.405) (40.424) 983 - - 45.627 - - 284.519
Debêntures 705.424 264.354 (61.883) - - - 106.313 - - 1.014.208
Arrendamentos 15.354 (11.376) (1.287) 305 1.892 - 1.087 - (191) 5.784
Parcelamentos tributários 123.416 (50.927) (5.052) 213 - - 13.762 - 812 82.224
Obrigação com aquisição de controlada 251.008 (62.804) (11.152) 35.722 (4.413) - 29.925 - - 238.286
Instrumentos financeiros derivativos 13.869 (4.778) - - - (1.406) - 659 - 8.344
Capital social - 28.459 - - - - - - - 28.459

1.596.354 86.226 (158.526) 39.361 (2.521) (1.406) 196.870 659 621 1.757.638
Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2025, a Controladora e sua controlada Alares Internet possuí contratos de instrumentos financeiros derivativos, utilizados para reduzir 
a exposição a oscilações de taxas de juros e cambiais (SWAP taxa de juros e SWAP cambial), não possuindo propósito especulativo. O valor justo dos contratos de fluxo de caixa é apresentado em 
conta do balanço patrimonial (ativo e passivo). Para as operações em aberto, a Controladora e sua controlada Alares Internet efetuaram cálculo do valor de mercado - MTM (Mark to Market).
Controladora

Instrumento Vencimento Ponta ativa Ponta passiva
Valor 
justo

Nacional 
(R$)

Saldo em 
31/12/2025

Saldo em 
31/12/2024

Swap taxa de juros Mai/30 CDI + 2,4985% a.a. Pré + 14,4413% a.a. (4.980) 91.574 (4.980) (11.920)
Swap taxa de juros Mai/30 CDI + 2,7500% a.a. IPCA + 8,6740% a.a. 77 28.426 77 (1.342)
Total (4.903)  (4.903) (13.262)
Consolidado

Instrumento Vencimento Ponta ativa Ponta passiva
Valor 
justo

Nacional 
(R$)

Saldo em 
31/12/2025

Saldo em 
31/12/2024

Swap taxa de juros Mai/30 CDI + 2,4985% a.a. Pré + 14,4413% a.a. (4.980) 91.574 (4.980) (11.920)
Swap taxa de juros Mai/30 CDI + 2,7500% a.a. IPCA + 8,6740% a.a. 77 28.426 77 (1.342)
Swap câmbio Mar/25 USD + 8,98% a.a. CDI + 4,00% a.a. - 5.000 - (607)
Swap câmbio Mai/25 CDI + 3,00% a.a. USD + 8,40% a.a. - 10.000 - 1.406
Swap câmbio Jan/26 USD + 8,21% a.a. CDI + 2,98% a.a. (2.444) 5.000 (2.444) -
Swap câmbio Jul/26 USD + 8,21% a.a. CDI + 2,98% a.a. (1.278) 5.000 (1.278) -
Swap câmbio Fev/27 USD + 8,21% a.a. CDI + 2,98% a.a. (397) 5.000 (397) -
Swap câmbio Ago/27 USD + 8,21% a.a. IPCA + 9,95% a.a. 90 5.000 90 -
Swap câmbio Fev/28 USD + 8,21% a.a. IPCA + 9,95% a.a. 233 5.000 233 -
Swap câmbio Jul/28 USD + 8,21% a.a. IPCA + 9,95% a.a. 355 5.000 355 -
Total (8.344)  (8.344) (12.463)

31. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Composição do imposto de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda s/ aplicação financeira 3.366 2.597 3.612 3.165
IRPJ a recuperar 256 256 441 2.197
CSLL a recuperar - - 69 828
Total 3.622 2.853 4.122 6.190
b) Imposto de renda e contribuição social a recolher

Consolidado
2025 2024

IRPJ a recolher 1.380 559
CSLL a recolher 445 224
Total 1.825 783
c) Valores reconhecidos no resultado do exercício

Consolidado
2025 2024

Despesa de imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda corrente (2.711) (4.231)
Contribuição social corrente (1.203) (1.558)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (20.001) 20.357
Total (23.915) 14.568
d) Reconciliação da alíquota efetiva

Consolidado
2025 2024

Imposto de renda e contribuição social lucro real
Resultado antes dos impostos (87.865) (115.084)
Taxa nominal de imposto de renda e contribuição social 34% 29.875 39.129
Adições e exclusões permanentes
Incentivo fiscal (i) 13.171 (5.033)
Outras adições/exclusões 188 44.097

43.234 78.193
Prejuízo fiscal e base negativa sem reconhecimento 
 de ativo fiscal diferido (ii) (70.459) (63.695)
Outros 3.310 70

(23.915) 14.568
Total Imposto de renda e contribuição social correntes (3.914) (5.789)
Total imposto de renda e contribuição social diferidos (20.001) 20.357

(23.915) 14.568
Taxa efetiva -27,22% 12,66%
(i) A controlada Alares Internet S.A. é beneficiária de incentivos fiscais de redução de 75% do 
imposto de renda e adicionais não restituíveis, concedidos pela SUDENE, com vigências até 
31/12/2033 e 31/12/2034; (ii) A Companhia não reconheceu ativo fiscal diferido sobre os 
prejuízos fiscais apurados no exercício, conforme avaliação da Administração quanto à 
recuperabilidade desses créditos, nos termos do CPC 32. O Grupo não reconheceu ativos fiscais 
diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição negativos acumulados no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, nos montantes de R$719.860 e R$723.624, 
respectivamente. De acordo com a legislação tributária brasileira, os prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social não expiram, no entanto, seu uso é limitado a até 30% da receita 
tributável anual e não se beneficiam de nenhuma correção monetária de juros.
32. RECEITA OPERACIONAL

Consolidado
2025 2024

Receita bruta
Serviços de dados 994.689 795.103
Serviços de vídeo 36.365 44.734
Serviços voz STFC (*) 5.098 3.546
Serviços voz SCM (*) 1.132 2.158
Outros serviços 18.281 4.575
Subtotal - Receita bruta 1.055.565 850.116
(-) Impostos sobre serviços (114.985) (95.403)
(-) Outras deduções (1.677) (1.117)
Receita operacional líquida 938.903 753.596
(*) STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e SCM - Serviço de Comunicação de Multimídia.
33. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Consolidado
2025 2024

Custos com serviços de terceiros (i) (142.586) (117.478)
Custo com pessoal (58.297) (51.171)
Depreciação e amortização (232.508) (192.493)
Total (433.391) (361.142)
(i) Inclui custos com interconexão e uso de redes, compra de conteúdo de TV, materiais e serviços 
de telefonia, custos com conexões, serviços de manutenção da planta, aluguéis de postes, 
instalações, energia elétrica e outros.
34. DESPESAS COMERCIAIS

Consolidado
2025 2024

Despesas com comissões (15.440) (16.356)
Propaganda e publicidade (32.479) (24.660)
Provisão para redução de valor recuperável do contas a receber (33.399) (25.601)
Total (81.318) (66.617)

35. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesa com pessoal (7.282) (3.773) (141.242) (120.726)
Despesa com amortização e depreciação 5.076 (167) (62.424) (42.897)
Despesa com depreciação de arrendamentos (455) (396) (11.351) (8.935)
Consultoria e assessoria (1.231) (2.361) (26.364) (26.958)
Aluguéis (89) (146) (7.488) (8.621)
Energia elétrica (66) (39) (4.500) (4.720)
Manutenção e reparo (1.589) (851) (30.214) (21.343)
Despesas legais e contingências (2) (5) (1.890) 482
Despesas com aquisição de controladas (757) (243) (1.903) (1.976)
Outras despesas gerais (1.196) (602) (25.007) (18.014)
Total (7.591) (8.583) (312.383) (253.708)

36. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) LÍQUIDAS
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outras receitas operacionais
Créditos tributários - - 99 8.047
Recuperação de títulos incobráveis - - 4.618 2.452
Multa contratual - - 1.180 925
Outras receitas líquidas - 129.997 25.258 16.555

- 129.997 31.155 27.979
Outras despesas operacionais
Outras despesas liquidas - (5) (11.197) (5.652)

- (5) (11.197) (5.652)
Total - 129.992 19.958 22.327

37. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Juros ativos - - 1.045 7.435
Descontos obtidos 862 1 1.657 294
Juros de aplicação financeira 9.423 1.624 10.838 3.814
Variação cambial positiva - 2 4.881 66
Receitas com instrumentos financeiros derivativos 8.359 - 9.058 4.416
Outras receitas financeiras - - 796 950

18.644 1.627 28.275 16.975
Despesas financeiras
Multa de mora (5) (21) (775) (1.654)
Variação cambial passiva - - (2.078) (11.263)
Juros sobre empréstimos (39.151) (19.743) (43.427) (31.591)
Juros sobre debêntures (97.836) (84.873) (97.836) (84.873)
Juros sobre arrendamentos (67) (89) (1.087) (1.358)
Despesas financeiras com instrumentos derivativos (4.076) (13.482) (9.717) (14.116)
Apropriação de custos sobre empréstimos (3.539) (630) (5.003) (2.761)
Apropriação de custos sobre debêntures (8.477) (7.486) (8.477) (7.486)
Despesas bancárias (626) (497) (9.770) (12.754)
Juros sobre parcelamentos (125) (372) (13.762) (12.702)
Variação monetária passiva - - (30.081) (20.350)
Descontos concedidos - - (16.994) (14.987)
Outras despesas financeiras (156) (378) (8.902) (10.620)

(154.058) (127.571) (247.909) (226.515)
Total (135.414) (125.944) (219.634) (209.540)

38. TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA OU EQUIVALENTES DE CAIXA
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia e suas controladas 
realizaram as seguintes transações não caixas, que não estão refletidas na demonstração de fluxo 
de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adições (baixas) de arrendamentos, líquido - 643 1.692 2.150
Parcelamentos tributários - 765 - 24.521
Capitalização de depreciação e juros (Nota 18) - - 1.990 1.746
Contas a pagar - Escrow (Nota 26) - (20.051) (4.413) (18.738)
Combinação de negócios - - - (88.273)
Integralização de AFAC - 160.000 - 160.000

DIRETORIA
Denis Marcel Ferreira

Diretor Presidente

Danilo Donati Perez 
Diretor Financeiro e Relações com Investidores

CONTADOR
Franklin de Araújo Campos

CRC/RN 5402

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Em conformidade com o artigo 27, parágrafo 1°, inciso V e VI, da Resolução CVM n° 80 de março de 2022, os diretores responsáveis pela elaboração das respectivas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025.

São Paulo, 18 de março de 2026.
Denis Marcel Ferreira - Diretor Presidente

Danilo Donati Perez - Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores sobre o relatório do Auditor independente
Em conformidade com o artigo 27, parágrafo 1°, inciso V e VI, da CVM n° 80 de março de 2022 os diretores responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, declaram que reviram e discutiram as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Companhia, a Ernst & Young Auditores Independentes S. S. Ltda., informando 
que concordaram com tais opiniões, acerca das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 18 de março de 2026.
Denis Marcel Ferreira - Diretor Presidente

Danilo Donati Perez - Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores
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Relatório dos auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas da
Alares Internet Participações S.A.
São Paulo - SP

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Alares 
Internet Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição 
de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados 
de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa 
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Reconhecimento de receita de prestação de serviços: O processo de reconhecimento de 
receita ao final de cada período considera determinados cálculos para mensuração da receita 
incorrida e ainda não faturada. Eventual distorção nos referidos cálculos pode impactar de 
forma relevantes as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Por 
essa razão consideramos o reconhecimento das receitas de serviços prestados como 
significativo para nossa auditoria. As receitas auferidas pela Companhia e suas controladas e 
seus critérios de reconhecimento no resultado, encontram-se divulgados na Nota Explicativa nº 
9(c) e 32. Como nossa auditoria conduziu este assunto. Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) obtivemos o entendimento dos controles internos relevantes 
implementados pela diretoria referentes ao reconhecimento das receitas; (ii) exames 
documentais da receita faturada para uma amostra de transações incorridas; (iii) obtivemos o 
entendimento dos critérios adotados pela diretoria da Companhia para mensuração da receita 
incorrida e ainda não faturada no final do exercício; (iv) exames do cálculo da estimativa da 
receita de serviços a faturar; (v) teste dos relatórios extraídos do sistema utilizados para cálculo 
da receita de serviços a faturar; e (vi) revisão das divulgações efetuadas pela Companhia nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento das receitas de serviços 
prestados, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis os 
critérios de reconhecimento e mensuração das receitas de serviços prestados, assim como as 
respectivas divulgações nas notas explicativas 9(c) e 32, no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Combinação de negócios: Conforme descrito na Nota 3.1 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia, por meio de sua 
subsidiária Alares Internet S.A., concluiu a aquisição da Ipnet Telecom Ltda (“Ipnet”) em 01 de 
outubro de 2025 pelo valor total agregado de compra de R$60.098 mil. Tal transação foi 
contabilizada como combinação de negócios, de acordo com os requisitos do CPC 15 (R1) - 
Combinação de Negócios/IFRS 3 - Business Combinations, e a Companhia aplicou o método 
contábil de aquisição, que requer, entre outros procedimentos, que a Companhia e sua 
controlada determinem: (i) a data de aquisição efetiva do controle; (ii) o valor justo da 
contraprestação transferida; (iii) o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos; e 
a (iv) determinação do ágio identificado na combinação de negócios. Tais procedimentos 
envolvem um elevado grau de julgamento e a necessidade de que sejam desenvolvidas 
estimativas de valores justos baseadas em cálculos e premissas relacionados ao desempenho 
futuro dos negócios adquiridos, e que estão sujeitos a um elevado grau de incerteza. Em razão 
do alto grau de julgamento relacionado, e ao impacto que eventuais alterações nas premissas 
poderiam ter nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos este um 
assunto significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu este assunto. Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, (i) a leitura dos documentos que 
formalizaram a operação, e a obtenção das evidências que fundamentaram a determinação da 
data de aquisição do controle acionário da Ipnet, e a determinação do valor justo da 
contraprestação transferida; (ii) análise das informações financeiras da Ipnet e discussão com a 
diretoria acerca da consistência das práticas e estimativas contábeis, além do entendimento do 
fluxo das transações relevantes e exame dos saldos contábeis significativos das adquiridas; (iii) 
avaliação da objetividade, independência e capacidade técnica dos especialistas externos 
envolvidos na mensuração a valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos; (iv) com 
auxílio de nossos especialistas em modelos de valorização, analisamos as premissas e 
metodologia utilizadas pela diretoria da Companhia, relacionadas à mensuração dos valores 
justos e alocações, na data da aquisição, aos ativos adquiridos e passivos assumidos. 
Especificamente, ao avaliar os assuntos significativos, concentramo-nos nas taxas de desconto, 
nas taxas de crescimento das receitas e nas margens de lucro projetadas; e (v) avaliação da 
adequação das divulgações efetuadas pela Companhia e sua controlada em relação ao tema na 
nota explicativa 3.1. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o 
reconhecimento dos efeitos contábeis das combinações de negócios e suas respectivas 
divulgações, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e 
premissas aplicadas sobre as combinações de negócios pela diretoria, assim como as respectivas 
divulgações na nota explicativa 3.1 são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valor recuperável do ágio gerado em 
combinação de negócios (Goodwill): A Companhia é requerida a efetuar, ao menos 
anualmente, o teste de recuperabilidade do valor registrado em ágio na aquisição de 
investimentos, cujo saldo em 31 de dezembro de 2025 era de R$848.979 mil, conforme 
divulgado na nota explicativa 19. Esse assunto foi considerado significativo para nossa auditoria, 
tendo em vista que o processo de avaliação da recuperabilidade do ágio na aquisição de 
investimentos é complexo e envolve um alto grau de subjetividade por parte da diretoria da 
Companhia em relação às principais premissas tais como: determinação da unidade geradora 
de caixa, taxas de descontos, taxas de crescimento, custos e despesas projetadas e no modelo 
de avaliação econômico-financeiro aplicado. Como nossa auditoria conduziu este assunto. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) testes sobre os princípios e 
integridade dos modelos de fluxo de caixa futuros descontados elaborados pelo especialista da 
diretoria da Companhia; (ii) envolvimento de nossos especialistas em avaliação de ativos para 
nos auxiliar na análise da razoabilidade do modelo de cálculo utilizado pela diretoria para 
preparar as projeções e das principais premissas utilizadas, como crescimento de receita, taxa 

de desconto e taxa de crescimento na perpetuidade, comparando-as, quando disponíveis, com 
dados de mercado; (iii) análise de sensibilidade das principais premissas para avaliar situações 
em que as variações resultariam em eventual necessidade de registro de impairment. (iv) 
análise da consistência matemática utilizada no modelo de avaliação econômico-financeiro; (v) 
confronto dos fluxos de caixa previstos com orçamentos aprovados pelo conselho; e (vi) 
avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela diretoria da Companhia na nota 
explicativa 19. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a 
recuperabilidade do ágio gerado em combinações de negócios e suas respectivas divulgações, 
que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela diretoria da Companhia na avaliação do valor recuperável para fins do teste de 
impairment do ágio gerado em combinação de negócios são razoáveis e consistentes com 
dados e informações obtidas assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 19, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos 
éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Fortaleza, 18 de março de 2026.

ERNST & YOUNG Carlos Santos Mota Filho
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC CE-001042/F CRC PE-020.728/O
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